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De encontro ou 
ao encontroP 


E sta edição de Página 13 aborda um 
conjunto variado de assuntos, com 
destaque para o Plebiscito Popular 
de setembro, a disputa no parlamento na¬ 
cional, temas sindicais, populares e juvenis. 
Entretanto, para fins editoriais, nos con¬ 
centraremos no ocorrido no 14° Encontro 
Nacional do Partido dos Trabalhadores, 
realizado nos dias 2 e 3 de maio de 2014, 
na cidade de São Paulo (SP), para deliberar 
sobre as diretrizes de programa, da tática e 
da política de alianças do Partido dos Tra¬ 
balhadores nas eleições de 2014. 

Os delegados foram basicamente os 
mesmos que participaram da primeira etapa 
do V Congresso do Partido, exceção feita às 
modificações feitas pelas respectivas cha¬ 
pas, devido a motivos organizativos (por 
exemplo, delegados e delegadas que tinham 
outro compromisso na mesma data ou que 
estavam em atraso com suas contribuições 
partidárias). 

Para organizar o debate do 14° Encon¬ 
tro, o Diretório Nacional encomendou dois 
textos. O primeiro deles a Marco Aurélio 
Garcia, acerca das diretrizes de programa. O 
segundo deles a Rui Falcão, acerca da tática. 

Tais textos, assim como os textos alter¬ 
nativos apresentados pela tendência Arti¬ 
culação de Esquerda, podem ser lidos no 
link: http://migre.me/j9vjm 

Acontece que textos escritos por Marco 
Aurélio e Rui Falcão foram divulgados aos 


delegados e delegadas apenas na semana 
imediatamente anterior ao 14° Encontro. 
Nenhum dos textos incorporou as sugestões 
feitas, em tempo hábil, por diferentes chapas 
e setores do Partido. Tampouco foram deba¬ 
tidos e aprovados previamente por nenhuma 
instância (nem o Diretório, nem a Executiva, 
nem mesmo um grupo de trabalho ou comis¬ 
são conheceu os textos antes de sua divulga¬ 
ção diretamente aos delegados). 

Para além de qualquer formalidade, isto 
foi um sinal do que viria a ocorrer no pró¬ 
prio 14° Encontro: muitos discursos e pou¬ 
co debte político. 

A primeira sessão do Encontro foi con¬ 
sumida pela apresentação e debate prelimi¬ 
nar acerca dos dois textos já citados. Como 
Marco Aurélio Garcia não estava presente, 
a leitura (repetimos, a leitura) de seu texto 
foi feita pela ministro Ricardo Berzoini. Em 
seguida, o presidente nacional do PT Rui 
Falcão apresentou o texto de sua autoria. 
Por fim, fizeram uso da palavra as chapas 
que concorreram ao PED. E assim acabou a 
primeira sessão do 14° Encontro. 

A segunda sessão do Encontro foi de¬ 
dicada a um ato público de que participa¬ 
ram a presidenta Dilma, o ex-presidente 
Lula, representantes dos partidos aliados 
(todos falaram) e de movimentos sociais 
(nenhum falou). O ponto alto da segunda 
sessão foi a aprovação de Dilma Rousseff 
como pré-candidata do Partido dos Traba¬ 


lhadores à reeleição presidencial. Tal de¬ 
cisão, sob vários aspectos inusitada (pois 
não havia sido combinada previamente 
nas instâncias partidárias, tampouco sendo 
oficialmente necessária ou prevista), teve 
o claro propósito de demonstrar que os in¬ 
teressados no chamado volta Lula estão na 
oposição, não no PT. 

Finalmente, a terceira e última sessão do 
14° Encontro Nacional do PT foi dedicada 
ao debate das emendas apresentadas ao tex¬ 
to de tática (ver resumo deste texto nas pá¬ 
ginas 4, 5 e 6 desta edição de Página 13). Já 
o texto de Diretrizes foi remetido para um 
grupo de trabalho, que por sua vez o subme¬ 
terá ao Diretório Nacional do Partido. 

E assim foi o 14° Encontro, iniciado 
mais ou menos as 10 horas do dia 2 e con¬ 
cluído mais ou menos as 14 horas do dia 
3 de maio. Não foi o maior e certamente 
não foi o melhor encontro do PT. A ques¬ 
tão principal, contudo, é saber se suas re¬ 
soluções foram ao encontro ou se foram 
de encontro ao objetivo de reeleger Dilma 
criando as condições para que ela faça um 
segundo mandato melhor do que o atual. 

Sobre esta questão, podemos dar duas 
respostas, uma movida por nosso desejo, 
outra movida por nossa razão. Nosso desejo 
espera que sim. Já nossa razão opina que as 
resoluções partidárias estão aquém das ne¬ 
cessidades da feroz luta de classes que se 
trava no país hoje. 
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EDITORIAL 



Um exemplo disto foi a referência feita 
por Lula a “ingratidão” e a “desinforma¬ 
ção” que, no seu entender, explicariam a 
atitude das elites frente ao nosso governo 
-quando o que está em jogo é algo óbvio 
para quem reflita sobre a natureza do capi¬ 
talismo no Brasil, a saber, sua incapacidade 
de conviver com taxas crescentes de sobe¬ 
rania, democracia e bem estar. 

Outro exemplo é a insistência com que 
a presidenta fala que estamos construindo 
um “país de classe média”, quando deveria 
convocar os novos setores da classe traba¬ 
lhadora a cerrar fileiras em defesa das con¬ 
quistas dos setores tradicionais da classe. 

Um terceiro exemplo foi o discurso do 
secretário-geral do Partido, taxando de “pri¬ 
mária” a atitude daqueles para quem Eduar¬ 
do Campos e Aécio Neves compartilham o 
mesmo DNA programático, inclusive na po¬ 
lítica externa subalterna aos Estados Unidos. 

A verdade é que o 14° Encontro, reso¬ 
luções inclusive, deixaram claro o mesmo 
que o PED, a saber, que setores importan¬ 
tes do Partido ainda não se deram conta, ou 
pelo menos não tiraram as devidas conse¬ 
quências do fato de que encerrou-se uma 
etapa de nossa história, o que exige de nós 
outro programa, outra estratégia, outra táti¬ 
ca, outra política de alianças, outro funcio¬ 
namento partidário. 

Tais setores continuam falando acerca 
do bloco que elegeu Lula em 2002 e 2006 


e que elegeu Dilma em 2010, como se este 
bloco continuasse existindo, como se parte 
importante dos antigos aliados deste bloco, 
assim como parte importante do grande em¬ 
presariado que em algum momento chegou 
a apoiar Lula e Dilma, não estivesse hoje 
ativamente comprometido com a eleição de 
nossos inimigos. 

Tais setores do Partido continuam insis¬ 
tindo numa política de alianças que está fa¬ 
zendo água, não percebendo a contradição 
que existe entre ter candidatura própria no 
Rio de Janeiro (algo que aplaudimos) e ao 
mesmo tempo manter o PT submisso aos 
Samey e aos Barbalho. 

Tais setores do Partido falam em fazer 
um segundo mandato superior, onde esta¬ 
ria posta a tarefa de fazer reformas estrutu¬ 
rais, e não percebem que este objetivo por 
si só implica em um duro enfrentamento 
com amplos setores das elites e da direita, 
inclusive com quem hoje coabita em nosso 
governo federal. 

Estas contradições ficaram evidentes 
quando se votou algumas das emendas ao 
texto-base de tática. Parece surreal, mas a 
maioria dos delegados recusou uma emen¬ 
da que dizia que a política de alianças devia 
levar em conta o tema da reforma política. 
Assim como recusou outra emenda, por esta 
reproduzir ipsis literis uma frase de Lula, 
dita no ato público de 2 de maio e aplaudida 
calorosamente por todos os presentes, frase 


que dizia que com este Congresso Nacio¬ 
nal não dá para fazer uma reforma política, 
motivo pelo qual precisamos de uma Cons¬ 
tituinte. O surrealismo da recusa reside no 
fato de que ambas afirmações estavam no 
texto base apresentado e fazem parte da re¬ 
solução final, demonstrando que setores da 
maioria do Partido no fundo, no fundo, não 
compreenderam ou até mesmo discordam 
daquilo que foi apresentado para debate por 
dois representantes legítimos desta mesma 
maioria. 

Tal contradição entre a maioria legal 
(que percebe que é preciso radicalizar mais) 
e a maioria real (fortemente marcada pelo 
pragmatismo) ficou evidente na sequência 
final de votações, em que a esquerda do 
Partido e a Secretaria de mulheres propuse¬ 
ram (e conseguiram aprovar) que houvesse 
uma verba garantida para as campanhas das 
candidatas mulheres. 

Em resumo, podemos dizer que o 14° 
Encontro Nacional do PT revela que embo¬ 
ra cada vez mais gente perceba a gravidade 
da situação e a necessidade de uma nova 
política e atitude, o que prevalece ainda é a 
velha política e a velha forma de funcionar, 
com alguns remendos. 

Neste sentido, nós da Articulação de Es¬ 
querda entendemos ser necessário explicar 
pacientemente nossa opinião sobre a real 
atitude do grande empresariado e da direi¬ 
ta frente ao governo Dilma, contribuir para 
uma linha de campanha mais ofensiva na 
forma e mais radical no conteúdo, enfatizar 
a importância de um programa de reformas 
estruturais, defender alianças programáti¬ 
cas e coerentes com a situação atual, man¬ 
ter nossa linha sobre a Copa (que está bem 
refletida na resolução da CUT), chamar 
atenção para a importância das eleições 
para governador na criação de parte das 
condições necessárias para um segundo 
mandato superior, trabalhar para que haja 
mobilização de massas no segundo semes¬ 
tre, dar prioridade para o plebiscito popular 
e para a lei da mídia democrática e, final¬ 
mente mas não menos importante, enfren¬ 
tar as pressões que transformam nosso Par¬ 
tido em uma espécie de agência reguladora, 
terceirizando as funções de direção real seja 
para o Planalto, seja para o Instituto Lula. 

É neste sentido que esta edição e as pró¬ 
ximas de Página 13 vão insistir: ao encon¬ 
tro de uma campanha Dilma que seja vito¬ 
riosa e que resultem num segundo mandato 
Dilma afinado com o espírito das reformas 
de base. ★ 

Os editores 
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Dilma Rousseff, nossa 
presidenta da República 


1.0 objetivo central do PT em 2014 é 
dar continuidade ao projeto nacional de 
desenvolvimento sustentável, iniciado 
pelo ex-presidente Lula e continuado, com 
avanços, pela presidenta Dilma Rousseff. 
Este projeto se concretiza, agora, com a 
reeleição da presidenta Dilma. Este é o ob¬ 
jetivo que organiza nossa participação nas 
eleições estaduais, bem como a política de 
alianças aprovada na primeira etapa do 5 o 
Congresso, no Diretório Nacional e neste 
14° Encontro. 

3.É fundamental, também, reeleger o 
PT nos governos estaduais que hoje enca¬ 
beçamos e garantir vitórias na sucessão dos 
demais governos, ao mesmo tempo amplia¬ 
mos nossas bancadas parlamentares e as de 
nossos aliados favoráveis à reforma do sis¬ 
tema político-eleitoral. 

5. Pesquisas recentes confirmam que a 
Presidenta Dilma é a preferida da maioria 
do eleitorado, parte importante do qual de¬ 
seja mudanças no segundo mandato. Pre¬ 
valece no eleitorado e no povo brasileiro 
o desejo de que o segundo mandato Dilma 
“continue mudando” o Brasil. Noutras pa¬ 


lavras, um segundo mandato Dilma supe¬ 
rior ao atual é desejo não apenas do PT, mas 
da maioria do povo brasileiro. 

6.0 que significa, programaticamente, 
um segundo mandato superior ao primeiro? 
O que significa “continuar mudando” o Bra¬ 
sil? Responder a estas perguntas exige lem¬ 
brar que, tanto no Brasil quanto no conjunto 
da América Latina, continua posta a tarefa 
de superar a herança maldita cujas fontes 
são a ditadura militar, o desenvolvimentismo 
conservador e a devastação neoliberal. 

7.Esta herança maldita se materializa, 
hoje, em três dimensões principais: o do¬ 
mínio imperial norte-americano; a ditadura 
do capital financeiro e monopolista sobre a 
economia; e a lógica do Estado mínimo. 

8.Superar estas três dimensões da heran¬ 
ça maldita é uma tarefa simultaneamente 
nacional e regional, motivo pelo qual de¬ 
fendemos o aprofundamento da soberania 
nacional, a aceleração e radicalização da 
integração latino-americana e caribenha, 
uma política externa que confronte os in¬ 
teresses dos Estados Unidos e seus aliados. 


9. Quase três “décadas perdidas“ (metade 
dos anos 1970, anos 1980 e 1990) produ¬ 
ziram uma tragédia que começamos a de¬ 
belar, nas duas gestões do presidente Lula 
e na primeira gestão da presidenta Dilma. 
Mas para continuar democratizando o país, 
ampliando o bem-estar social e trilhando 
um caminho democrático-popular de de¬ 
senvolvimento, será necessário combinar 
a ampliação da democratização política, as 
políticas públicas universalizantes do bem 
estar-social, e um desenvolvimento ancora¬ 
do em reformas estruturais. 

10. A disputa eleitoral de 2014 vem sen¬ 
do marcada por um pesado ataque ao nosso 
projeto, ao nosso governo e ao PT, por parte 
de setores da elite conservadora e da mídia 
oligopolista, que funciona como verdadeiro 
partido de oposição. 

12.Nossos adversários representam um 
projeto oposto ao nosso, muito embora um 
deles se esforce em transmutar-se em uma 
suposta terceira via. Guardadas diferenças 
secundárias e temporais, arregimentam os 
interesses privatistas, rentistas, entreguis- 
tas, sob o guarda-chuva ideológico do ne- 








oliberalismo e de valores retrógrados do 
machismo, racismo e homofobia, daqueles 
que pretendem voltar ao passado neolibe- 
ral, excludente e conservador. 

13. A eleição presidencial de 2014, em 
que hoje aparecemos como favoritos nas 
pesquisas, será uma das mais duras desde a 
redemocratização. Isto se deve, entre outras 
razões, ao perfil dos adversários, à comple¬ 
xidade da conjuntura e aos reflexos da crise 
mundial. 

14. Faz parte deste contexto difícil, o 
processo de crescente judicialização da 
política, no qual se destaca o Supremo Tri¬ 
bunal Federal, que vem extrapolando suas 
atribuições em várias questões da vida na¬ 
cional, no que é seguido por outras instân¬ 
cias do Judiciário, em detrimento da sobe¬ 
rania popular expressa no voto. 

15.0 principal exemplo desta conduta é 
o julgamento de exceção em que se trans¬ 
formou a Ação Penal 470. Além de tudo 
que já foi dito em resoluções anteriores do 
Partido a respeito, agora vemos a persegui¬ 
ção e a negação de direitos a condenados, 
com o objetivo de acuar o próprio PT. En¬ 
frentar esta situação exige, para além de 
medidas imediatas, um persistente trabalho 
de desconstrução da opinião pública acerca 
deste julgamento, que foi “80% político” 
e injusto. A campanha eleitoral dos adver¬ 
sários deverá abordar este assunto, o que o 
tomará ainda mais incontomável. 

16.De nossa parte, trata-se não apenas 
da necessária defesa de direitos individuais, 
mas principalmente de salvaguardar direi¬ 
tos democráticos duramente conquistados, 
inclusive porque a judicialização sabida¬ 
mente se desdobra na criminalização dos 
movimentos sociais. 

18.0 debate programático e ideológico 
é uma ferramenta decisiva para a vitória. A 
conquista da maioria do povo para a defesa 
e o voto em um novo ciclo de mudanças 
com o PT, passa pelo trabalho fundamental 
de difusão do nosso programa, de mobili¬ 
zação dos setores socialmente beneficiados 
por ele e do confronto - para mais uma vez 
derrotar - com a ideologia conservadora e 
o programa neoliberal. 

20.A continuidade - e, sobretudo, o 
avanço - do nosso projeto está vinculada 


à nossa capacidade de fortalecer um bloco 
de esquerda e progressista, amparado nos 
movimento sociais, na intelectualidade e 
em todos os setores comprometidos com 
o processo de transformações econômicas, 
políticas, sociais e culturais implementadas 
pelos governos Lula e Dilma. 

21. A existência deste bloco democrá¬ 
tico e popular é fundamental para agregar 
outras forças políticas e sociais de centro, 
numa ampla frente que apoie a eleição e o 
segundo mandato da presidenta Dilma. 

22. Neste sentido, o 14° Encontro Na¬ 
cional do PT destaca a importância da can¬ 
didatura Dilma acolher a “Pauta da classe 
trabalhadora”, apresentada pela CUT e as 
centrais sindicais. 

28. Na medida do possível, devemos 
buscar a construção de palanques estaduais 
unitários, respeitando sempre as particula¬ 
ridades de cada Estado da federação. Onde 
um palanque unitário se revelar politica¬ 
mente inviável, devemos firmar acordos de 
procedimento antes e durante a campanha, 
que possibilitem a existência de dois ou mais 
palanques para a candidatura presidencial. 

29. As eleições de 2014 são, também, 
um momento decisivo para travar o debate 


de idéias e conquistar hegemonia em torno 
do nosso projeto de sociedade. Nesse sen¬ 
tido, a proposta feita pela presidenta Dilma 
ao Congresso Nacional, de um plebiscito 
para convocar uma Constituinte Exclusiva 
pela Reforma Política, proposta encampa¬ 
da pelo PT, movimentos sociais, centrais 
sindicais, partidos políticos, organizações 
da sociedade, deve fazer parte destacada 
da ação eleitoral da militância e de nossas 
candidaturas. A luta pela reforma política 
deve estar no centro de nossa tática eleito¬ 
ral e dos programas de governo nacional e 
estaduais. 

31. Por fim, reafirmamos que para nós 
do Partido dos Trabalhadores as eleições 
não são um fim em si mesmo. Nosso grande 
objetivo é, através das vitórias que obtemos 
nos espaços institucionais, democratizar o 
Estado, inverter prioridades e estabelecer 
uma contra-hegemonia ao capitalismo, ca¬ 
paz de construir um projeto de socialismo 
radicalmente democrático para o Brasil. 

32. Concluímos relembrando a necessi¬ 
dade de preservar e defender o PT. Os se¬ 
tores conservadores e o conjunto da classe 
dominante encaram o PT como um pesa¬ 
delo, porque estamos destruindo o sonho 
acalentado por eles durante séculos: o so¬ 
nho de uma “democracia” sem povo. 
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A mídia e as eleições 

A defesa da liberdade de imprensa é 
um dos princípios fundamentais defendi¬ 
dos pelo PT desde sua fundação. Ao longo 
dos seus 34 anos, o partido sempre defen¬ 
deu de forma intransigente as liberdades 
de opinião e expressão como elementos 
centrais para a democracia. 

No entanto, o que percebemos do oli¬ 
gopólio midiático brasileiro é um distan¬ 
ciamento da verdade factual e a adoção de 
uma linha editorial que busca a permanen¬ 
te desconstrução dos movimentos sociais, 
dos nossos governos e do nosso partido. O 
oligopólio midiático tenta induzir a opinião 
pública e inflar nossos adversários, assu¬ 
mindo o papel de oposição sistemática. 

Defendemos a verdade! Para isso é fun¬ 
damental garantir o contraditório e a diver¬ 
sidade de opiniões nos noticiários. Cabe ao 
povo brasileiro fazer suas escolhas sem a 
maléfica influência causada pela sistemáti¬ 
ca distorção dos fatos, que vem sendo pra¬ 
ticada por parte dos meios de comunicação. 

Ampliar o número de 

parlamentares mulheres 

O Partido dos Trabalhadores defende os 
direitos das mulheres. A primeira presiden¬ 
ta da República é do PT. Somos o primeiro 
partido brasileiro a aprovar a paridade de gê¬ 


nero em seus organismos dirigentes. Defen¬ 
demos uma reforma política, que introduza 
o voto em lista partidária, para garantir a pa¬ 
ridade também no processo eleitoral. 

Com estes objetivos, o Partido dos Tra¬ 
balhadores tem participado ativamente da 
campanha do plebiscito popular por uma 
Constituinte Exclusiva e Soberana do Sis¬ 
tema Político, em defesa do financiamento 
publico de campanha, do fortalecimento dos 
partidos, da ampliação dos instrumentos de 
democracia direta, participação popular e a 
representação dos trabalhadores, das mulhe¬ 
res, dos negros e das negras, da juventude. 

Entretanto, enquanto a reforma política 
não vem, precisamos adotar medidas ime¬ 
diatas para aumentar a presença de mulhe¬ 
res, especialmente das petistas, nos parla¬ 
mentos estaduais e no Congresso Nacional. 

Nesse sentido, o Diretório Nacional do 
PT, bem como as direções estaduais, darão 
tratamento especial para as candidatas à 
senadora, à deputada federal e à deputada 
estadual nas eleições de 2014. 

Por tratamento especial, entenda-se: 
campanha institucional, inclusive no ho¬ 
rário eleitoral gratuito, pedindo voto nas 
candidatas mulheres; apoio partidário no 
planejamento das candidaturas, inclusi¬ 
ve pesquisas; apoio com impressos de 
campanha fornecidos pelo Partido; apoio 
financeiro, através de transferência de 
recursos do comitê partidário para os co¬ 


mitês proporcionais de candidaturas mu¬ 
lheres. Nestas eleições de 2014, o PT des¬ 
tinará no mínimo 30% da arrecadação do 
comitê financeiro para as campanhas das 
candidatas mulheres. 

Uma decisão deste tipo antecipa os efei¬ 
tos positivos da reforma política defendida 
pelo Partido (que inclui voto em lista, com 
paridade de gênero) e constitui uma demons¬ 
tração prática de apoio à luta das mulheres. 

Em defesa da Petrobras 

Cabe desencadear uma campanha popular 
em defesa da Petrobras, numa agenda de mo¬ 
bilização com a participação da FUP e de ou¬ 
tras entidades, visando desmascarar o interes¬ 
se de grandes petrolíferas, aliadas à oposição, 
de voltar ao superado sistema de concessão. 

Revisão da Lei de Anistia 

Durante o governo da presidenta Dilma, 
importantes avanços foram construídos 
para revelar a memória e a verdade de nos¬ 
sa história. Precisamos ouvir os anseios da 
sociedade brasileira e avançar na democra¬ 
tização do país, enfrentando a impunidade 
que ainda resiste na atual Lei da Anistia, 
no que tange os torturadores e assassinos 
de presos políticos. Defendemos a revisão 
da Lei da Anistia e o julgamento dos que 
cometeram crimes contra o povo brasileiro. 



























Apoio ao Plebiscito Popular 

Se quisermos que o Brasil continue mu¬ 
dando, o fortalecimento e o aprofundamen¬ 
to da democracia devem ocorrer em um rit¬ 
mo mais acelerado. Por isso, o PT defende 
a convocação de uma Constituinte exclusi¬ 
va para realizar a reforma política. 

Com este propósito, o PT apoia e partici¬ 
pa da iniciativa de movimentos sociais, cen¬ 
trais sindicais e demais organizações de rea¬ 
lizar, entre os dias 1 e 7 de setembro de 2014, 
um Plebiscito Popular pela Constituinte Ex¬ 
clusiva e Soberana do Sistema Político. 

Ao mesmo tempo, o PT intensificará a 
coleta de assinaturas para o nosso projeto de 
iniciativa popular, que pretende instituir o 
financiamento público exclusivo de campa¬ 
nhas eleitorais, o voto em lista preordenada 
para os parlamentos, o aumento compulsório 
da participação feminina nas candidaturas e 
a convocação da Assembleia Constituinte 
exclusiva sobre Reforma Política. 

É através do debate público e da mobi¬ 
lização social que tomaremos realidade a 
reforma política e a Constituinte. 


O PT saúde a proposta de proibição da 
doação de empresas a candidatos ou parti¬ 
dos políticos, atualmente em tramitação no 
Congresso Nacional, bem como a Ação Di¬ 
reta de Inconstitucionalidade (ADI) contra 
o financiamento de campanhas eleitorais 
por empresas privadas, em julgamento no 
Supremo Tribunal Federal. 

O financiamento empresarial das campa¬ 
nhas eleitorais é um atentado ao princípio de 
que a democracia deve ser baseada nos direi¬ 
tos iguais dos cidadãos e cidadãs, indepen¬ 
dentemente de sua riqueza e renda. Por isto, 
é necessário afastar a influência do poder eco¬ 
nômico sobre as instituições representativas. 


Contra a PEC 352/2013 

O Partido dos Trabalhadores é contrário à 
PEC 352/2013 proposta pelo Gmpo de Tra¬ 
balho destinado a estudar e elaborar propos¬ 
tas referentes à Reforma Política e à consulta 
popular sobre o tema. O PT já fechou questão 
e orientou sua bancada na Câmara dos Depu¬ 
tados a barrar a tramitação desta proposta e 
pautar a votação do projeto do Decreto Le¬ 
gislativo que propõe a convocação de plebis¬ 
cito sobre a reforma do sistema político. ★ 


Resumo feito pelo Página 13 das resoluções 
sobre tática aprovadas pelo encontro 
nacional do PT 
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CONSTITUINTE 


Vaccarezza, o prestador 
de desserviços 


Rodrigo Cesar* 


N a página 7 desta edição do Pági¬ 
na 13 , o leitor poderá conferir a 
resolução aprovado pelo 14° En¬ 
contro nacional do PT acerca da Proposta 
de Emenda Constitucional (PEC) 352/13, 
apresentada pelo grupo de trabalho sobre 
a reforma política instituído em julho de 
2013 pelo deputado Henrique Eduardo 
Alves (PMDB-RN), presidente da Câmara 
Federal, e coordenado por Cândido Vacca¬ 
rezza (PT-SP). Neste arquivo vamos focar 
no autor da proposta. 

Depois de ser questionado por aceitar 
o convite de Alves, Vaccarezza apresen¬ 
tou no dia 20 de julho de 2013 uma nota 
ao Diretório Nacional na qual prometia 
respeitar as posições do PT no tema da re¬ 
forma. A manobra deu parcialmente cer¬ 
to: diante da promessa, a maioria do DN 
derrotou a proposta de determinar ao de¬ 
putado que renunciasse a posição de coor¬ 
denador do GT. Mas, ao mesmo tempo, a 
maioria do DN desautorizou politicamen¬ 
te as posições defendidas por Vaccarezza. 

Diversas resoluções partidárias indi¬ 
cam que o PT defende a convocação de 
uma constituinte exclusiva para reformar 
o sistema político, por avaliar que o Con¬ 
gresso Nacional não tem interesse em rea¬ 
lizar as mudanças profundas necessárias à 
democratização do poder político. Man¬ 
tendo-se firme na defesa da PEC, Vacca¬ 
rezza descumpre com sua palavra e com a 
disciplina partidária. 

Diante do desrespeito às resoluções 
partidárias, filiados protocolaram no dia 
27 de março de 2014, junto à Comissão 
Executiva Estadual do PT-SP, um pedi¬ 
do de impugnação da pré-candidatura de 
Vaccarezza a deputado federal, alegan¬ 
do que ele “reiteradamente desrespeitou 
e não cumpriu as resoluções partidárias 
e o sentido de sua atuação parlamentar, 
a frente do referido GT, foi contrário às 
orientações e posições das instâncias.” 

Para os signatários do recurso, “um 
partido que defende a reforma política, 
nos termos e nos prazos em que o PT a 



defende, não pode ceder sua legenda para 
um parlamentar que tem trabalhado de forma 
ostensiva contra a reforma política desejada 
pelo PT.” 

Depois que o pedido foi protocolado, no¬ 
vas resoluções partidárias sobre a reforma 
política foram aprovadas. No dia 10 de abril a 
Comissão Executiva Nacional aprovou reso¬ 
lução afirmando que, juntamente com a Ban¬ 
cada do PT, decide “fechar questão contra 
a PEC 352/2013 em tramitação na Câmara 
dos Deputados.” No dia 3 de maio, a plenária 
final do 14° Encontro Nacional do PT apro¬ 
vou moção afirmando que o PT “é contrário 
à PEC 352/2013” e orientando a bancada a 
“a barrar a tramitação desta proposta e pautar 
a votação do projeto do Decreto Legislativo 
que propõe a convocação de plebiscito sobre 
a reforma do sistema político.” 

Mas Vaccarezza não dá ouvidos ao seu 
partido. No mesmo dia em que o Encontro 
Nacional do PT aprovou resolução contra a 
PEC 352/13, a Folha de S. Paulo publicou 
artigo seu, intitulado “Reforma Política já”, 
no qual apresenta e defende a aprovação da 
proposta. 

O texto começa afirmando que as tenta¬ 
tivas anteriores de comissões especiais para 
fazer a reforma política malograram. “Não 
foi falta de vontade, foi falta de consenso”, 
afirma. Em seguida, diz que foi costurado “o 
acordo possível entre as diversas correntes 
no Parlamento em tomo de uma proposta”. 


Quando lhe convém, Vaccarezza ignora so¬ 
lenemente as resoluções de seu próprio par¬ 
tido contra a PEC e faz parecer que existe 
consenso. 

Contudo, ciente de que tais resoluções 
existem, trata de se defender, mas o faz pa¬ 
teticamente: “Por disciplina votarei com o 
PT, mas debaterei com a sociedade o que é 
melhor para o país”. É uma dupla confissão: 
primeiro, a de que não considera a proposta 
de reforma política do PT o melhor para o 
país; segundo, baseado em uma concepção 
deturpada de disciplina, acha que não há 
problemas em apresentar e defender uma 
proposta contrária às resoluções de seu par¬ 
tido, desde que vote com a bancada do PT. 

Talvez Vaccarezza pense que se encon¬ 
tra amparado pelo inciso XV do artigo 13 
do Estatuto do PT, que considera como um 
dos direitos dos filiados “excepcionalmen¬ 
te, ser dispensado do cumprimento de deci¬ 
são coletiva, diante de graves objeções de 
natureza ética, filosófica ou religiosa, ou de 
foro íntimo, por decisão da Comissão Exe¬ 
cutiva do Diretório correspondente, ou, no 
caso de parlamentar, por decisão conjunta 
com a respectiva bancada, precedida de 
debate amplo e público”. Contudo, ele não 
combinou com a Bancada e com a CEN! 

Na opinião de Vaccarezza, considerando- 
-se que houve diversas alterações no sistema 
político desde 1988, “a verdadeira reforma 
política acontece por meio de modificações 
pontuais que vão consolidando o ordena¬ 
mento jurídico ao longo do tempo.” Para o 
deputado, a democracia se constrói “deixan¬ 
do o cidadão se expressar por meio de uma 
prática democrática regular dentro de regras 
minimamente estáveis”. Certamente, nesta 
concepção de reforma política não cabe uma 
Constituinte exclusiva do sistema político, 
nem um plebiscito para convocá-la. 

Portanto, não há dúvidas de que Vaccare¬ 
zza presta um desserviço à luta central do PT 
por uma Constituinte exclusiva para fazer a 
reforma política. Contra este fato, não há ar¬ 
gumentos. Cabe ao PT-SP impedir que este 
“fogo amigo” continue sendo disparado.^ 


^Rodrigo Cesar é militante do PT 










Até onde vão as ilusõesP 


A eleição de 2014 é uma guerra em que não se pode ter ilusões. O outro 
lado não quer diálogo. Se adotar a tática do "diálogo" com a velha 
mídia (evitando enfrentá-la como inimigo que é), o PT-em vez de um 
passo à frente, com vitórias em estados importantes - pode colher 
uma derrota definitiva 



Rodrigo Vianna* 


O PT já deveria ter aprendido - com 
Lula - que os famosos “almoços” 
com representantes da velha mídia, 
em temporada pré-eleitoral, não servem pra 
nada. O então candidato petista foi à sede da 
Folha de S. Paulo , em 2002. Lá pelas tan¬ 
tas, o herdeiro do jornal, Otavinho Frias, fez 
uma insinuação de que Lula não estaria pre¬ 
parado para ser presidente porque não sabia 
falar inglês. Lula levantou-se e foi embora. 
O velho patriarca do jornal, conhecido como 
“seu” Frias (que emprestava carros para tor- 
turadores durante a ditadura, mas não era 
tolo a ponto de confrontar um futuro presi¬ 
dente) saiu andando atrás do candidato pelos 
corredores, tentando se desculpar pela arro¬ 
gância do filho Otavinho. 

Lula jamais se vingou dos Frias. Olhou 
pra frente. Errou? 

Teve a chance, também, de enterrar a 
Globo - que estava tecnicamente quebrada 
em 2003. Não avançou nisso. Aliás, pre¬ 
sidente eleito, Lula aceitara ir à bancada 
do Jornal Nacional , ao lado de Willian 
Bonner, comentar as notícias produzidas 
pela Central Globo de Jornalismo. Alguém 
imaginaria Leonel Brizola, depois de elei¬ 
to com votação consagradora, sentado de 
forma bem comportada na bancada do JN1 
Alguns dirão: por isso que Brizola jamais 
foi presidente. Talvez, tenham razão... 

Mas o PT seguiu apanhando e confra- 
temizando-se com a velha mídia. Dilma 
foi fazer omelete com Ana Maria Braga 
em 2011. E disse que a questão da Comu¬ 
nicação no Brasil se resolvia com controle 
remoto. 

Fernando Haddad, eleito depois de uma 
campanha em que meios digitais tiveram 
papel decisivo na capital paulista, mandou 
dizer pouco antes da posse que Comunica¬ 
ção era um assunto em que não cabia deba¬ 
te sobre políticas públicas. Pôs no cargo de 
Secretário de Comunicação um jornalista 
que imagina resolver todos problemas com 
telefonemas para as redações da Folha e do 
Estadão. Haddad chegou a dizer que espe¬ 
rava uma “normalização” das relações com 
a mídia. Foi cozido e fritado por ela. 

O petista Alexandre Padilha, agora, 
começou sua campanha a governador de 


São Paulo com caravanas pelo interior do 
Estado - transmitidas pela internet. Boa 
novidade. Mas também adotou a “tática” 
(!) dos almoços em jornais, pensando em 
criar (quem sabe) um clima de camarada¬ 
gem com personagens do quilate dos Mes¬ 
quita e dos Frias. Recentemente, ouvi de 
um alto dirigente do PT (a conversa foi em 
“off’, não posso revelar os detalhes) que o 
partido não abre mão de “dialogar com to¬ 
dos os setores da imprensa” na campanha 
para o governo de São Paulo. 

Sei... Gostaria de saber o que esse 
petista graúdo acha do “diálogo” estabe¬ 
lecido entre os jornais conservadores de 
São Paulo e Padilha. Há uma tentativa de 
envolver o candidato petista com as ope¬ 
rações do doleiro Alberto Youssef. Sem 
bases concretas para acusações, parte-se 
para um massacre midiático contra Padi¬ 
lha. “Diálogo” bastante interessante... 

E não se trata aqui de uma discussão 
puramente local, até pela importância da 
disputa paulista para a sobrevivência dos 
tucanos. O ex-ministro Padilha foi subme¬ 
tido a uma operação de guerra. A tentativa 
é de abatê-lo em pleno vôo, antes mesmo 
de a campanha começar oficialmente. 


Os aliados midiáticos dos tucanos per¬ 
ceberam a fragilidade de Geraldo Alckmin, 
num momento em que São Paulo está na 
iminência de ficar sem água por falta de 
planejamento dos governos do PSDB. No 
dia em que Padilha iria pra TV falar da 
seca, os jornais conservadores vieram com 
o ataque coordenado contra o petista. 

As manchetes seriam a sobremesa do 
almoço recente de Padilha com a família 
Mesquita do jornal O Estado de S. Paulo. 

O desespero, na aliança tucano-midiá- 
tica, é grande. Até porque há uma chance 
concreta de o PT derrotar o PSDB nas dispu¬ 
tas pelos governos de Minas e São Paulo, e 
ainda manter o governo federal com Dilma. 

Desde que Lula foi eleito pela primeira 
vez, em 2002, o PT jamais conquistou vitó¬ 
rias para o governo nos dois Estados mais 
populosos do Brasil - que seguem adminis¬ 
trados pelo PSDB. Agora, Alckmin enfrenta 
uma disputa em que o campo conservador 
encontra-se dividido (há mais duas candi¬ 
daturas disputando esse eleitorado: Gilber¬ 
to Kassab/PSD e Paulo Skaf/PMDB). Há 
chance real de um segundo tumo em que os 
tucanos poderiam ser finalmente desaloja¬ 
dos do governo paulista. 9 
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O partido tem uma base imensa de militantes, setores organizados 
em sindicatos e movimentos sociais dispostos a um combate 
aberto com o projeto capitaneado pela mídia conservadora. 

Mas a direção petista segue na trajetória idêntica à do PS francês 
ou do PSOE espanhol. É caminho certo para o desastre 


Em Minas, o PT lidera as pesquisas 
com Fernando Pimentel. O candidato de 
Aécio, Pimenta da Veiga, foi denunciado 
por envolvimento com Marcos Valério. A 
mídia (local e nacional) segue a poupar os 
tucanos mineiros. Ainda assim, Aécio tal¬ 
vez precise trocar de candidato. Pimentel, 
longe de ser uma opção claramente de es¬ 
querda, significaria uma derrota dolorida 
para o PSDB. 

Mais que isso: perder Minas e São Paulo, 
para os tucanos e seus aliados midiáticos, sig¬ 
nificaria um avanço das forças aliadas a Dil- 
ma e ao PT também no Congresso. No Brasil, 
é enorme a capacidade de atração exercida 
por governadores sobre as bancadas. Imagine 
São Paulo e Minas comandados por aliados 
de Dilma? O resultado, no Congresso, seria 
um governo federal menos dependente dos 
velhos caciques peemedebistas. 

Por isso, o esforço brutal da velha mídia 
brasileira em atingir o petista Padilha em 
São Paulo, ao mesmo tempo em que poupa 
o tucano Pimenta da Veiga em Minas. 

E por isso surpreende tanto que o PT (ou, 
pelo menos, parte significativa de sua dire¬ 
ção) siga a legitimar o inimigo. Sim, é disso 
que se trata. Jornais como Folha/Estadão/O 
Globo e revistas como a Veja são inimigos. 
São parte do aparato inimigo. Mas, dia sim, 
dia não, lá estão corajosos ministros petistas 
a ocupar páginas amarelas, e a se fartar com 
espaços concedidos pelo inimigo. 

Qual nome dar a isso? Oportunismo? 
Cegueira? Pragmatismo? 

Essa prática serve apenas para legitimar 
aqueles que são hoje a principal ferramenta 
do campo adversário. Não há meio termo. 
Ou não deveria haver. Não há ilusão. Ou não 
deveria haver. Mas esta parte do PT segue 
iludida (ou a palavra seria “rendido”) à lógi¬ 
ca do “diálogo” com Globos , Folhas e Vejas. 

Na verdade, trata-se - talvez - de um 
sintoma de “rendição” mais grave, e mais 
generalizada... 

O partido tem uma base imensa de mi¬ 
litantes, setores organizados em sindicatos 
e movimentos sociais dispostos a um com¬ 
bate aberto com o projeto capitaneado pela 
mídia conservadora. Mas a direção petista 
segue na trajetória idêntica à do PS fran¬ 


cês ou do PSOE espanhol. É caminho certo 
para o desastre. 

Lula, numa entrevista recente a bloguei- 
ros em São Paulo, deu a senha de que há 
outro caminho. Mas a direção petista (com 
raras exceções) parece amortecida, rendida. 

O que pode salvar o projeto petista - que 
apesar de suas limitações (até porque o PT 
governou sempre em coalizão, e com mino¬ 
ria no Congresso) trouxe avanços significa¬ 
tivos para o país - são essas bases imensas 
e dispostas ao combate. Gente que nem é 
filiada ao PT muitas vezes. Mas sabe de que 
lado está. Essa gente pode pressionar uma 
direção que parece cada vez menos dispos¬ 
ta ao combate. 

Andre Vargas foi secretário de Comu¬ 
nicação do PT. Vejam só que tipo de prio¬ 
ridade esta parcela da direção petista dava 
ao tema das comunicações. Vargas tentou 
enganar os incautos com aquele gesto pro¬ 
vocativo à frente de Joaquim Barbosa: pu¬ 
nho cerrado. Provocação tola, posto que 
sem correspondência com ações concretas 
de enfrentamento. Só enganou quem não 
conhece os bastidores em que essa geração 
de “profissionais” petistas se criou. 

O social-doleirismo de Vargas é parte 
desse mesmo quadro de rendição em que 
se inscrevem as tentativas tolas de “dialo¬ 
gar” com a velha mídia brasileira. 

A eleição de 2014 é uma guerra em que 
não se pode ter ilusões. O outro lado não quer 
diálogo. Se adotar a tática do “diálogo” com 
a velha mídia (evitando enfrentá-la como 
inimigo que é), o PT - em vez de um passo à 
frente, com vitórias em estados importantes 
- pode colher uma derrota definitiva. 

Os números a apontar liderança folga¬ 
da de Dilma parecem criar, em alguns pe¬ 
tistas, a ilusão de uma eleição fácil. Não 
será! Até porque se trava no Brasil apenas 
parte de uma guerra - muito maior - pelo 
futuro do ciclo de governos progressistas 
na América do Sul. 

Dilma perdeu alguns pontos nas pes¬ 
quisas eleitorais recentes. E o surpreenden¬ 
te é que não tenha perdido mais, diante do 
bombardeio absurdo a que foi submetida, 
sem esboçar reação - numa atitude incom¬ 
preensível de anomia. 


Ainda assim, os principais candidatos a 
presidente da oposição não avançaram. A 
conclusão mais óbvia é a de que uma par¬ 
cela do eleitorado, antes disposta a votar 
em Dilma, migrou para posição cautelosa: 
em vez de mudar diretamente para Aécio 
Neves (PSDB) ou Eduardo Campos (PSB), 
preferiu fazer uma “parada técnica”, en¬ 
grossando os índices de nulos/brancos e de 
eleitores que não sabem em quem votar. A 
depender do andamento da campanha, par¬ 
te desse eleitorado desgarrado pode ir - sim 
- para Aécio e/ou Eduardo. 

O tucano terá palanques fortes no Para¬ 
ná, Minas, São Paulo e Bahia (e talvez no 
Rio Grande do Sul, apoiando a principal 
oponente de Tarso Genro na disputa pelo 
Piratini). Isso, por si só, pode garantir a Aé¬ 
cio um patamar superior a 20% dos votos 
no primeiro tumo. Aécio parece ter palan¬ 
ques regionais mais bem amarrados do que 
Serra em 2010. 

Eduardo, aliado de Marina, também 
pode ser beneficiário da migração. Não 
tem palanques estaduais fortes (e dificil¬ 
mente terá), mas pode investir na imagem 
de “terceira via”, de “amigo da Marina”, 
que certamente ajudará a conquistar elei¬ 
tores nas franjas de classe média decepcio¬ 
nadas com o lulismo e com os “políticos” 
(como se Eduardo e Marina não fossem 
políticos profissionais!) - especialmente 
no Rio, Brasília e em capitais do Nordeste. 
Eduardo é conhecido por cerca da metade 
do eleitorado. Quando for conhecido pela 
outra metade, o razoável é que chegue a 
um patamar de votos maior, em tomo de 
15% dos votos. 

A velha mídia é sócia majoritária do 
projeto político conservador, que aposta 
em Aécio e Eduardo - até por falta de op¬ 
ções. Já o PT - apesar de suas fragilidades e 
inconsistências crescentes - é a ferramenta 
disponível para os que lutam por barrar a 
direita e por aprofundar as reformas sociais 
no Brasil. 

A guerra será aberta e total. Sem ilu¬ 
sões. Sem “diálogo”. Se insistir nos “almo¬ 
ços”, o PT pode virar a sobremesa. Com 
as cabeças de Dilma/Lula/Padilha/Dirceu e 
de toda a esquerda servidas na bandeja, e 
expostas nas manchetes dos jornais e tele- 
jornais inimigos, nos dias e meses seguin¬ 
tes à eleição. ★ 


^Rodrigo Vianna é jornalista e responsável 
pelo blog Escrevinhador (www.rodrigovianna. 
com.br) 







Que vergonha!!! 



Lena Azevedo* 


A votação mais vergonhosa da Câma¬ 
ra dos Deputados no mês de abril 
foi a encaminhada pelo Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar, de suspensão 
por 90 dias do mandato de Carlos Alberto 
Leréia (PSDB/GO). 

Na primeira decisão do caso, o relator 
Ronaldo Benedet (PMDB/SC), em setem¬ 
bro de 2013, tinha pedido a cassação de 
mandato (disponível no link: http://www2. 
camara.leg.br/a-camara/eticaedecoro/ 
pareceres/parecer-do-deputado-ronaldo- 
-benedet-representacao-17-12). Foi der¬ 
rotado por seus pares, a despeito de todas 
as provas contidas no inquérito da Polícia 
Federal, atestando a relação promíscua en¬ 
tre Leréia e o contraventor Carlos Augusto 
Almeida Ramos, o Carlinhos Cachoeira. 

Com a derrota do relatório, foi convoca¬ 
do então, pelo presidente do conselho, Ri¬ 
cardo Izar (PTB/SP), o parecer “vencedor”, 
elaborado por Sérgio Brito (PSD/BA), pe¬ 
dindo apenas a suspensão do mandato. E 
esse foi aprovado e seguiu para plenário, 
onde obteve 353 votos a favor e 26 contra, 
sendo que desse total, 25 são de parlamen¬ 
tares do PT, incluindo o da deputada fede¬ 
ral Iriny Lopes (PT/ES). Na votação, o PT 
(equivocadamente) liberou a sua bancada. 

O Conselho de Ética deveria ser ques¬ 
tionado por sua atuação. Consegue rejeitar 
cassações em casos como o de Leréia, com 
envolvimento comprobatório com orga¬ 
nizações criminosas, ou de Jair Bolsonaro 
(PP/RJ), por prática de racismo em entre¬ 
vista gravada em rede nacional, portanto, 
igualmente comprovável. 

O Legislativo tem uma lógica torta para 
julgar seus integrantes. Uma delas é a absol¬ 
vição indecorosa, como de Jaqueline Roriz 
(PMN-DF), condenada no Conselho e absol¬ 
vida pelo Plenário. A impunidade de ontem, 
mantida com o voto fechado, permanece 
hoje sob o artifício da suspensão do mandato 
para poupar os mesmos de sempre. Quando 
se trata do PT, o julgamento ocorre antes 
mesmo de chegar aos órgãos responsáveis, 
por meio de declarações na imprensa, e pou¬ 
co importa se haverá ou não provas substan¬ 
ciais. A sentença será sempre pela cassação. 
Esse é um jogo de cartas marcadas. 

Salvo raríssimas exceções, entre as quais 
o PLP 362/06, do Executivo, que permite ao 
trabalhador rural usar financiamento públi¬ 


co do Banco da Terra para comprar a parte 
de outros beneficiários de imóvel herdado, a 
Câmara se debruçou sobre projetos duvido¬ 
sos e sem qualquer importância social. 

Jogou para o final da fila (praticamente 
retirou) o fim dos autos de resistência (PL 
4471/2012), por pressão de uma maioria 
conservadora, e aprovou um pedido de cria¬ 
ção de comissão externa para apurar atos de 
racismo. Comissão externa não tem poder 
para nada. Diante do avanço e da gravidade 
do tema, como a morte por linchamento de 
Alailton Ferreira, de 17 anos, na Serra (ES), 
no dia 6 de abril, e de tantos assassinatos de 
jovens negros cometidos pelas polícias, com 
maior visibilidade as áreas de UPP do Rio 
de Janeiro, seria razoável a criação de CPMI 
que pudesse não só avaliar a situação, mas 
discutir com seriedade a questão e avaliar, 
inclusive a votação da PEC 51/2013, do se¬ 
nador Lindbergh Farias (PT/RJ), que prevê a 
desmilitarização do modelo policial. 

Também saiu da pauta da Câmara o Pro¬ 
jeto de Lei Complementar (PLP 302/13), 
que regulamenta os direitos e deveres do 
empregado doméstico, estabelecido na 
Emenda 72, conhecida como PEC das Do¬ 
mésticas. A decisão do plenário da Câmara, 
no dia 23 de abril, foi a de devolver o pro¬ 
jeto para a comissão mista, por ter recebi¬ 
do emendas. Isso deve atrasar ainda mais a 
regulamentação, que já está há mais de um 
ano tramitando no Congresso. 

A Petrobras deve continuar tomando a 
pauta do Congresso Nacional no mês de 
maio. A decisão da ministra Rosa Weber, 


do STF, de acatar o pedido de instalação de 
comissão exclusiva, deu força à oposição. 
Em contrapartida, o PT insiste que se inves¬ 
tigue a corrupção nas licitações de trens e 
metrô de São Paulo, mas nada garante que 
ganhará o mesmo destaque, considerando 
que a mídia corporativa coloca o foco na 
desqualificação da Petrobras e esconde os 
esquemas de corrupção de governos tuca¬ 
nos e do PSB em Pernambuco. As eleições 
já começaram, com apoio generoso da im¬ 
prensa à oposição. 

No caso da Petrobras, a mídia criou uma 
ficção, em que a Petrobras aparece como 
empresa falida. A petrolífera, por muito 
pouco não foi privatizada na era FHC, que 
a sucateou para depreciar o preço e facilitar 
a venda para as multinacionais do setor, foi 
colocada como prioridade por Lula e Dilma 
e saltou de um valor de U$ 15,4 bilhões em 
2002 para mais de R$ 100 bilhões atual¬ 
mente. Os investimentos, que no período do 
PSDB não passavam de US$ 5 bilhões ao 
ano, hoje tem em média U$ 45 bilhões anu¬ 
ais. Outro dado positivo é que a estatal bateu 
recorde de produção na camada do pré-sal, 
com 407 mil barris de petróleo/dia. São da¬ 
dos que não aparecem na cobertura da im¬ 
prensa, que age como partido de oposição. 

Outro tema que ocupa os discursos da 
direita é a inflação. Desmascarar este dis¬ 
curso, desmentir o “fim do mundo” apre¬ 
goado pela oposição e defender a Petrobras 
são tarefas do PT e do governo. ★ 


*Lena Azevedo é jornalista 
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Continua a batalha no Senado 
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Rubens Alves* 


O Senado Federal tem como tema 
principal de sua agenda política 
a instalação da CPI da Petrobras. 
Há um duro enfrentamento. De um lado, 
a bancada do PT e partidos que integram 
a chamada base de sustentação do go¬ 
verno. De outro, os partidos da oposição, 
acrescidos do PSB, que do ponto de vista 
formal ainda se situa no bloco govemista. 
Soma-se a este bloco de “oposição” alguns 
outros parlamentares, com destaque para 
Pedro Simon (PMDB-RS), Pedro Taques 
(PDT-MT), Ana Amélia (PP-RS) e Cristo- 
vam Buarque (PDT-DF). Contudo, em que 
pese o nível de “energia” que a oposição e 
seus aliados da grande mídia vêm jogando 
no tema Petrobras, com um intenso ataque 
a estatal, ao governo e ao PT, projetos im¬ 
portantes continuam em tramitação, deba¬ 
tes e votações. 

É o caso da aprovação do Marco Civil 
da Internet. Considero importante destacar 
a postura do governo, de suas lideranças 
no Congresso, e das bancadas do PT (Câ¬ 
mara e Senado) que de forma firme, com 
apoio de várias organizações populares, 
fizeram o enfrentamento político, supera¬ 
ram as resistências, os lobbies e as “chan¬ 
tagens” e com determinação e habilidade 
conquistaram uma bela vitória no proces¬ 
so de condução pela aprovação do projeto. 
Esta foi a maior vitória do governo Dilma 
no Parlamento, neste ano de 2014. 

Chamo atenção também para o PLC 29 
de 2014, de autoria da Presidência da Re¬ 
pública, que tramita em regime de urgência 
e reserva aos negros 20% (vinte por cento) 
das vagas oferecidas no serviço público para 
provimento de cargos efetivos e empregos 
no âmbito da administração pública federal, 
das autarquias, das fundações públicas, das 
empresas públicas e das sociedades de eco¬ 
nomia mista controladas pela União. 

Dados do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão indicam que apenas 
30% dos servidores públicos federais ati¬ 
vos são negros (pretos ou pardos), contras¬ 
tando com os 50,7% de negros da popula¬ 
ção brasileira, conforme dados do Censo 



O CIRCO 


2010. Em carreiras com maior remunera¬ 
ção a desigualdade é ainda maior. Entre os 
diplomatas apenas 5,9% são negros; nos 
auditores da receita são 12,3% e na carrei¬ 
ra de procurador da Fazenda 14,2%. 

Este projeto, com o mesmo sentido das 
cotas aprovadas para universidades pú¬ 
blicas federais, integra o rol de medidas e 
políticas afirmativas que tem o objetivo de 
incentivar o ingresso dos negros e negras 
na administração pública federal. O proje¬ 
to trabalha concretamente para tirar do pa¬ 
pel um dos objetivos fundamentais da Re¬ 
pública brasileira, nos termos do artigo 3 o 
da nossa Constituição, que é construir uma 
sociedade livre, justa e solidária, capaz de 
promover o bem de todos, sem precon¬ 


ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. 

Outro projeto importante, o PRS 36 
de 2011, da senadora Ana Rita (PT-ES), 
já foi aprovado, em abril, na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania e na Co¬ 
missão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa. Diz respeito à mudança do 
nome da ala Filinto Müller, ex-senador e 
ex-chefe da polícia política na era Vargas, 
responsável por diversas prisões arbitrá¬ 
rias e tortura de prisioneiros. 

A proposta é trocar o nome pelo do en¬ 
genheiro militar e líder comunista, Luiz 
Carlos Prestes, também ex-senador, que 
teve o mandato cassado e o Partido Comu¬ 
nista lançado na ilegalidade, em 1947. 

















Neste ano em que o Parlamento se dividirá entre a Copa do Mundo 
e as eleições, com um período mais curto de atividades, as atenções 
e apostas políticas da oposição recaem na CPI da Petrobrás, por 
mais que o governo tenha a maioria dos seus integrantes 



Concretizada a substituição, sairemos 
da homenagem a um funcionário de uma 
ditadura, envolvido diretamente na agres¬ 
são aos direitos humanos, para homenage¬ 
ar uma de suas vítimas mais notórias. O 
projeto será analisado pela Mesa Diretora 
do Senado e depois segue ao Plenário. 

Preocupa-nos também o PLS 508/13 
do senador Armando Monteiro (PTB-PE) 
e relatoria do senador Pedro Taques (PDT- 
-MT), que opina pela aprovação em for¬ 
ma de substitutivo, imputando pena de 4 
a 12 anos de reclusão e multa, à conduta 
de quem “promover ou participar de atos 
coletivos de destruição, dano ou incêndio 
em imóveis públicos ou particulares, ins¬ 
talações de meios de transporte de passa¬ 
geiros”, entre outras coisas. 


Na tentativa de torná-lo mais “palatá- 
vel e dourar a pílula”, Taques tem afirma¬ 
do que se trata de uma medida com ob¬ 
jetivo de “regulamentar as lutas sociais”, 
“e defender as manifestações pacíficas de 
possíveis vândalos” (como se não existis¬ 
se leis suficientes para alguém que cometa 
crimes no país). O primeiro e gravíssimo 
problema que o autor e relator aposta¬ 
ram, diz respeito à insistência, atrasada e 
conservadora, de aumentar a pena e o en¬ 
carceramento, na contramão de todos os 
esforços realizados, para diminuição da 
superlotação carcerária, com adoção de 
penas alternativas para crimes considera¬ 
dos de menor potencial ofensivo, defen¬ 
dido, por estudiosos e organizações pro¬ 
gressistas que atuam no tema. O segundo 


objetivo que se desnuda facilmente, resi¬ 
de na escancarada e objetiva tentativa de 
criminalização das organizações sociais 
e uma ameaça a democracia e ao direito 
conquistado historicamente de se organi¬ 
zar, se mobilizar e manifestar, nas ruas li¬ 
vremente. 

Que a direita deste país apresente e de¬ 
fenda este tipo de proposição é altamen¬ 
te compreensível. Porém, que membros 
do nosso governo, integrantes do Partido 
dos Trabalhadores, apoiem, inclusive em 
declarações públicas, é de uma enorme 
incoerência. Demonstram assim que não 
compreendem mais que os nossos gover¬ 
nos foram conquistados como consequên¬ 
cia das lutas políticas e sociais e devem ser 
colocados como instrumentos de mudan¬ 
ças e transformações. E sem luta social, 
sem mobilização e pressão popular, eles 
ficarão muito mais frágeis as enormes e 
poderosas pressões da direita. Ainda bem 
que parte do governo, demonstrando luci¬ 
dez, resistiu e demoveu, até o momento, a 
ideia de o governo avalizar o projeto em 
tela. Caberá a bancada do PT, atuar firme¬ 
mente para derrotá-lo. As organizações 
populares, a juventude, a democracia e o 
Brasil ganharão! 

Por fim, neste ano em que o Parlamen¬ 
to se dividirá entre a Copa do Mundo e as 
eleições, com um período mais curto de 
atividades, as atenções e apostas políticas 
da oposição recaem na CPI da Petrobrás, 
por mais que o governo tenha a maioria 
dos seus integrantes. 

Considero acertada a decisão de não re¬ 
correr ao pleno do STF, após a decisão da 
ministra Rosa Weber. É correto, também, 
colher assinaturas para instalação de uma 
CPMI do Congresso a respeito do escân¬ 
dalo do metro de São Paulo. Pena que não 
foi esta a orientação desde o início, desde 
o momento em que a oposição conseguiu 
o número suficiente para a instalação. Que 
tal trazer a público os desmandos crimino¬ 
sos cometidos contra a Petrobrás durante o 
período FHC, como parte do processo de 
entrega deste patrimônio do povo brasilei¬ 
ro ao capital transnacional? Obviamente, 
nesta “cesta” de maldades, desmandos e 
incompetências, estão os enormes preju¬ 
ízos com o afundamento da Plataforma 
P36, em março de 200 !.★ 


* Rubens Alves é geógrafo 


N° 131 — MAIO/2014 










Página^- N° 131 — MAIO/2014 


Revisar a lei de Anistia 


Ana Rita * 
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N o ano que descomemoramos os 50 
anos do golpe militar, a Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa do Senado (CDH) deu uma 
histórica contribuição para a consolidação 
da democracia brasileira ao aprovar, em 
abril, o projeto de lei (PLS 237/2013), do 
senador Randolfe Rodrigues (PSOL-AP), 
que altera a Lei de Anistia (Lei 6683/79) 
com o objetivo de excluir do rol dos anis¬ 
tiados os torturadores, estupradores e as¬ 
sassinos do regime militar. 

O projeto agora em análise nas Comis¬ 
sões de Relações Exteriores e Defesa Na¬ 
cional (CRE) e de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ), caso aprovado, seguirá 
para apreciação da Câmara dos Deputa¬ 
dos, onde tramita outra matéria de igual 
teor, da deputada federal Luiza Erundina 
(PSB-SP). 

A aprovação deste projeto tem um enor¬ 
me significado para a nossa democracia. A 
Lei de Anistia foi editada em um momento 
da história em que os militares detinham 
muito poder, além de ter sido uma impo¬ 
sição do regime cujo objetivo principal foi 
não punir os agentes de Estado que come¬ 
teram crimes de lesa-humanidade. 

Persiste um tratamento diferenciado 
quando a Lei exclui da anistia os respon¬ 
sáveis pelos chamados crimes de sangue, 


tipificados pelos militares como “terroris¬ 
mo, assalto, sequestro e atentado pessoal”, 
ao passo que os agentes da ditadura que 
cometeram violações gravíssimas de direi¬ 
tos humanos continuam impunes. Aqueles 
e aquelas que legitimamente resistiram ao 
regime foram presos, barbaramente tor¬ 
turados, perseguidos, exilados e mortos. 
Muitos corpos ainda não foram encontra¬ 
dos, impedindo que as vítimas e seus fa¬ 
miliares tenham direito ao luto e à justiça. 

É inaceitável que ainda hoje se con¬ 
sidere válida uma lei dessa natureza, que 
anistiou quem cometeu crimes graves con¬ 
tra a pessoa humana. A persistência dessa 
legislação contraria não apenas o estado 
democrático de direito como também a de¬ 
cisão da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH), cuja decisão proferida 
em novembro de 2010 determina a revisão 
da legislação. 

A impunidade abriu precedentes para 
que na democracia continuássemos tendo 
o dissabor de conviver com práticas de um 
Estado autoritário, a exemplo dos níveis 
epidêmicos de violência e homicídios, dos 
grupos de extermínio e da manutenção das 
práticas de tortura em delegacias, presí¬ 
dios e quartéis (e até em locais públicos). 

Portanto, a aprovação na CDH cons¬ 
titui um marco histórico importante. Pri¬ 


meiro, por corrigir a decisão do Supremo 
Tribunal Federal, que em 2010, manteve 
a anistia para os torturadores e assassinos 
de presos e perseguidos políticos e consi¬ 
derar essas violações como “crimes cone¬ 
xos” aos delitos políticos, fortalecendo o 
regime de exceção e ferindo frontalmente 
a democracia. 

Segundo, a proposta coloca o Brasil no 
mesmo patamar dos demais países latino- 
-americanos, que também vivenciaram pe¬ 
ríodos ditatoriais, mas que revisaram suas 
respectivas leis de anistia para punir tortu¬ 
radores e assassinos. 

Por último, recupera a credibilidade 
do Brasil no cenário internacional como 
um país promotor e defensor dos direitos 
humanos, uma vez que a Corte Interame- 
ricana de Direitos Humanos condenou a 
Lei de Anistia, declarando sua nulidade e 
invalidando a anistia autoconcedida. 

Tenho convicção de que enquanto os 
torturadores, bem como os mandantes, os 
apoiadores e financiadores desses crimes 
de lesa-humanidade não forem julgados e 
punidos, não teremos consolidado plena¬ 
mente o caminho para o avanço da demo¬ 
cracia e o exercício dos direitos humanos 
em nosso país.^ 


*Ana Rita é senadora da República (PT-ES) 

















Constituinte e reforma 
política popular 


Bruno Elias* 


Em todo o Brasil, movimentos sociais, centrais sindicais e partidos de 
esquerda estão organizando um plebiscito popular por uma Constituinte do 
sistema político. Este plebiscito popular deve ocorrer na primeira semana de 
setembro de 2014. Até lá, vamos articular manifestações de rua, atividades 
de formação, comitês municipais e comitês nos locais de trabalho e estudo. 



A organização do plebiscito popular 
atende a dois propósitos combinados. 
Por um lado, reforça a luta por uma Cons¬ 
tituinte, ou seja, por um método capaz de 
resultar numa reforma política que atenda 
aos interesses populares. Ao mesmo tempo, 
a organização do plebiscito serve para que 
difundamos, junto ao povo, propostas con¬ 
cretas para a reforma do sistema político. 

As propostas fundamentais, que garan¬ 
tem o caráter popular da reforma que de¬ 
fendemos, são as seguintes: 1) acabar com 
financiamento empresarial das campanhas 
eleitorais e da atividade política em geral, 
2) ampliar os instrumentos e os espaços de 
controle social e de participação direta da 
população, 3) fortalecer a representativi- 
dade democrática do sistema eleitoral, dos 
partidos e dos setores populares na política. 
A seguir falamos mais detalhadamente de 
cada uma destas propostas. 


Fim do financiamento 
empresarial da política 

O financiamento privado das campanhas 
eleitorais e da atividade político-partidária 
é o principal problema do nosso sistema po¬ 
lítico. Isto porque este financiamento sub¬ 
verte o princípio fundamental da democra¬ 
cia eleitoral, a saber, a igualdade entre cada 
cidadão e cada cidadã. Pois de nada adianta 
sermos todos iguais na hora de votar, se al¬ 
guns de nós tem os meios para legalmente 
comprar votos e comprar mandatos. 

O financiamento empresarial é um dos 
instmmentos através dos quais os capitalis¬ 
tas impedem que a classe trabalhadora, ape¬ 
sar de ser em maior número, eleja a maioria 
dos parlamentares e a maioria dos governan¬ 
tes. Portanto, uma reforma popular deve co¬ 
meçar proibindo totalmente, criminalizando, 
o financiamento empresarial da política. 


O financiamento empresarial da polí¬ 
tica traz, como subproduto, a corrupção. 
A corrupção de candidatos, a corrupção 
de eleitores e a corrupção dos eleitos. Em 
geral, quem recebeu dinheiro para fazer 
campanha, devolverá o valor recebido com 
juros e correção monetária. As vezes a de¬ 
volução se dará por caminhos legais, como 
a aprovação ou a execução de projetos e de 
políticas públicas de interesse das empresas 
doadoras. E as vezes a devolução se dará 
por caminhos ilegais, naquilo que é cha¬ 
mado usualmente de corrupção (quando 
na verdade, o conjunto do sistema eleitoral 
baseado no financiamento empresarial é 
corrupto). 

Portanto, quem defende o fim da cor¬ 
rupção, quem defende o interesse público, 
quem é contra a privatização da política, 
deve defender o fim do financiamento em¬ 
presarial. 
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Cartaz do plebiscito 


PLEBISCITO POPULAR 

Semana da Pátria 
01 a 07 de setembro de 2014 



A manifestação da 
soberania popular não 
pode nem deve se limitar 
aos períodos eleitorais. 
Ela precisa se expressar 
em eleições democráticas 
e também através de 
mecanismos e instituições 
de participação direta da 
população 


Hoje, a possibilidade de êxito nas cam¬ 
panhas eleitorais é cada vez mais dependen¬ 
te do poder econômico. Os custos de cam¬ 
panha, por sua vez, são cada vez mais altos. 
Isto faz com que grande parte do financia¬ 
mento privado das campanhas eleitorais 
seja feito por grandes empreiteiras, bancos 
e corporações. Ou seja, as campanhas elei¬ 
torais estão sob controle de um oligopólio, 
um grupo de reduzidas grandes empresas. 
O que quer dizer que o financiamento em¬ 
presarial introduz uma desigualdade entre 
os capitalistas e o resto da população, mas 
também introduz uma desigualdade interna 
a própria classe dos capitalistas. 

Para termos campanhas eleitorais que 
sejam decididas pela luta política, e não 
pelo acesso a recursos financeiros; para ter¬ 
mos campanhas eleitorais baratas e não o 
que vemos hoje, a saber, a transformação 
da democracia em uma operação comer¬ 
cial; precisamos acabar com o financiamen¬ 
to empresarial. 

Como financiar os gastos de uma cam¬ 
panha eleitoral, se os empresários forem 
proibidos de contribuir? Há duas alternati¬ 
vas fundamentais: ou o financiamento pú¬ 
blico ou o financiamento privado de pesso¬ 
as físicas. 

O financiamento privado de pessoas 
físicas é, provavelmente, o mais apropria¬ 
do para financiar o cotidiano dos partidos 
políticos. Da mesma forma como somos 
contrários a usar dinheiro público para fi¬ 
nanciar igrejas, também somos contrários a 
usar dinheiro público para financiar parti¬ 
dos políticos. 

As campanhas eleitorais, contudo, são 
uma instituição pública, através da qual a 
população escolhe quem governará o país. 
Neste sentido, o mais adequado é que para 
as campanhas eleitorais haja financiamen¬ 
to público, que pode ser exclusivo ou pode 
ser combinado com financiamento privado 
de pessoas físicas, desde que este financia¬ 
mento privado seja limitado a pequenas 
quantias, ou seja, valores que sejam rela¬ 
tivamente acessíveis a todos que desejem 
contribuir. 

Tendo em conta que grande parte das 
campanhas eleitorais é feita através de ra¬ 
diodifusão e teledifusão, que por sua vez 
são concessões públicas, é perfeitamen¬ 
te possível fazer as campanhas com cus¬ 


tos muito mais baratos do que os de hoje, 
aposentando estes personagens deletérios 
conhecidos como marqueteiros e reestabe- 
lecendo o primado do discurso e da criati¬ 
vidade política. 

O que nos remete para um outro ele¬ 
mento que deve estar presente na reforma 
política: a necessidade de aprovar uma Lei 
da Mídia Democrática, como parte funda¬ 
mental de uma reforma política popular. 

Faz parte desta Lei da Mídia Democrá¬ 
tica o cumprimento do preceito constitu¬ 
cional segundo o qual a comunicação não 
pode ser objeto de monopólio, nem por¬ 
tanto oligopólio como é hoje. No mesmo 
sentido, é preciso garantir que políticos não 
recebam concessões públicas de meios de 
comunicação. Uma regulação democrática 
dos meios de comunicação, que assegure 
a liberdade de expressão, a diversidade e 
a pluralidade, deve apontar para medidas 
fundamentais de democratização política, 
como o fim da propriedade cruzada, a par¬ 
ticipação popular e o fortalecimento dos 
sistemas público e estatal de comunicação. 

Participação popular e 

democracia direta 

A manifestação da soberania popular 
não pode nem deve se limitar aos perío¬ 
dos eleitorais. Ela precisa se expressar em 
eleições democráticas e também através de 
mecanismos e instituições de participação 
direta da população. 

Desde a Constituição de 1988, apenas 
duas consultas populares foram realizadas: 
o plebiscito sobre o sistema e a forma de 
governo, em 1993, e o referendo sobre o 
desarmamento, em 2005. 

Embora contemos com alguns exemplos 
de leis de iniciativa popular, este mecanis¬ 
mo hoje não pode ser utilizado para fazer 
propostas de emenda constitucional. Além 
disso, para apresentar uma Lei de Iniciati¬ 
va Popular, são necessárias pelo menos um 
milhão e quinhentas mil assinaturas (1% 
do eleitorado nacional), a serem divididas 
entre pelo menos cinco estados e com no 
mínimo 0,3% dos eleitores em cada um. 

Uma nova regulamentação destes me¬ 
canismos de democracia direta deve sim¬ 
plificar os processos de convocação de ple¬ 
biscitos, referendos e apresentação de leis 









de iniciativa popular. Além do Congresso 
Nacional, a convocação também poderia 
ser realizada por iniciativa direta da po¬ 
pulação e os projetos de iniciativa popular 
passariam a ter tramitação prioritária no 
Congresso Nacional. 

Nos últimos anos, a participação da so¬ 
ciedade também se expandiu por meio de 
conferências, conselhos, ouvidorias, audiên¬ 
cias, consultas públicas e mais recentemen¬ 
te, canais de participação em ambientes 
virtuais. É preciso buscar maneiras de as¬ 
segurar o caráter deliberativo desse tipo de 
mecanismos, a efetividade de suas ações e 
a incidência em áreas estratégicas do Estado 
que ainda não contam com instrumentos de 
participação da sociedade, como a política 
econômica, a política de desenvolvimento, a 
política externa, a Defesa etc. 

A ampliação desses processos participa¬ 
tivos inclui ainda o controle social no ciclo 
orçamentário, contemplando iniciativas co¬ 
mo o orçamento participativo; a realização 
de plebiscitos e referendos em âmbito local; 
e a possibilidade de inclusão de novos ins¬ 
titutos, como a revogação de mandatos e a 
participação popular na escolha de juízes e 
na democratização do poder judiciário. 

Sistema eleitoral 

O modelo eleitoral brasileiro é basea¬ 
do, supostamente, no sistema proporcional, 
através do qual se faz a eleição de vereado¬ 
res, deputados estaduais e federais. Ou seja, 
o número de parlamentares eleitos pelo 
partido equivale a porcentagem dos votos 
válidos recebidos. 

Já para os cargos executivos (prefeitos, 
governadores e presidente) e também para 
a eleição ao Senado, o sistema eleitoral é 
majoritário, vencendo a eleição o mais vo¬ 
tado dentre os candidatos. 

Alguns partidos e setores conservadores 
defendem que as eleições para vereador e 
deputado também se realizem pelo sistema 
majoritário, como ocorre geralmente no 
chamado voto distrital. 

O eleitorado seria dividido em seções 
eleitorais menores que as atuais e os eleitos 
seriam aqueles mais votados em cada um 
desses distritos. Consideramos esta propos¬ 
ta do voto distrital um retrocesso, que teria 
como um de seus efeitos práticos criar a fi¬ 



gura do vereador federal. Ou seja: um siste¬ 
ma eleitoral que estimula a predominância 
dos temas paroquiais, exatamente num mo¬ 
mento em que o Brasil necessita de debate 
dos grandes temas nacionais. 

O mais grave, contudo, é que o sistema 
distrital tende a destruir as minorias, tende 
a destruir a pluralidade. Um exemplo es¬ 
quemático (e portanto exagerado) deixará 
isto claro: no sistema proporcional, se um 
partido tem 40% dos votos em todo o país, 
ele vai ter mais ou menos 40% dos eleitos. 
Já no sistema distrital, se um partido tem 
40% dos votos e os demais tem menos que 
40% dos votos, o partido que teve maioria 
simples pode ficar com 100% dos eleitos. 

Agora, atenção: somos contra o sistema 
distrital, em suas várias versões. Mas isto 
não quer dizer que o atual sistema brasileiro 
seja bom. Na verdade, nosso sistema parece 
proporcional, mas não é verdadeiramente 
proporcional. 

O fato é que o sistema eleitoral brasilei¬ 
ro enfrenta graves distorções de representa- 
tividade. Em 1977, a ditadura militar impôs 
o Pacote de Abril, que incluía entre outras 
medidas, a adoção da eleição indireta de se¬ 
nadores “biônicos” para parte do Senado e a 
ampliação das bancadas que representavam 
os estados menos populosos da federação. 
Ou seja, nos estados com menos eleitores, 
o voto de cada eleitor vale relativamente 
mais do que vale o voto de quem mora nos 
estados com mais eleitores. 

Na Constituinte de 1987/1988 e ao lon¬ 
go dos anos que se seguiram, os principais 
traços deste modelo não seriam alterados. 

As distorções na representação popular 
devem ser corrigidas com o estabelecimen¬ 
to do princípio da proporcionalidade direta 
- “um cidadão, um voto” - na composição 
da Câmara dos Deputados, garantindo a le¬ 
gítima representação dos Estados de acordo 
com a população e eleitorado. Ao mesmo 
tempo, é preciso retomar o debate sobre o 
fim do Senado e a alternativa do sistema 
unicameral. 

Herança do império e reduto das oligar¬ 
quias regionais desde suas origens, o Se¬ 
nado acentua as distorções no princípio da 
proporcionalidade. Isto não seria tão gra¬ 
ve, se o Senado se limitasse a ser uma casa 
de representação dos Estados e de votação 
dos assuntos federativos. 



As distorções na 
representação popular 
devem ser corrigidas com o 
estabelecimento do princípio 
da proporcionalidade direta 
- "um cidadão, um voto"- 
na composição da Câmara 
dos Deputados, garantindo 
a legítima representação 
dos Estados de acordo com 
a população e eleitorado. 

Ao mesmo tempo, é preciso 
retomar o debate sobre o fim 
do Senado e a alternativa do 
sistema unicameral 
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A reforma do sistema 
político é um debate de 
interesse geral e não 
deve ficar restrito aos 
políticos ou aos poderes 
constituídos. Para se 
tornar um movimento 
de amplos setores da 
sociedade, a mobilização 
pela Constituinte deve 
se conectar com a 
realidade dos setores 
populares, da juventude, 
da tradicional e da nova 
classe trabalhadora 



Mas o Senado também dispõe de inicia¬ 
tiva legislativa e também cumpre o papel 
de câmara revisora daquilo que a Câmara 
dos Deputados decide, o que quer dizer que 
a minoria do eleitorado predomina sobre a 
maioria do eleitorado. Pois cada estado bra¬ 
sileiro tem, independente do seu eleitorado, 
três senadores. 

Além disso, no Senado existe o mandato 
de oito anos e a eleição de suplentes sem 
o voto popular. Por tudo isto justifica-se 
discutir a fiindo a possibilidade do Brasil 
adotar a unicameralidade, acabando com o 
Senado. 

Outra característica do nosso sistema 
eleitoral é o voto em lista aberta. Neste sis¬ 
tema, o eleitor pode votar num Partido ou 
numa candidatura individual. Mas, como 
sabemos, o eleitor é estimulado a votar 
numa pessoa, numa determinada candida¬ 
tura. Isto em dois efeitos, um bastante visí¬ 
vel e outro quase invisível. 

O visível é o estímulo ao personalismo 
em detrimento dos partidos, dos programas. 
O invisível é que o voto da maioria dos elei¬ 
tores acaba contribuindo para eleger pesso¬ 
as em que o eleitor não votou. Pois embo¬ 
ra o eleitor vote numa pessoa, este voto é 
somado aos demais votos dados a pessoas 
de um mesmo partido, e a votação total de 
todas as candidaturas de um determinado 
partido é que define o número de vagas que 
este partido conquista nas eleições. 

O único jeito de combinar o máximo de 
voto programático com o máximo de se¬ 
gurança do eleitor acerca de quem ele vai 
eleger, é o voto em lista pré-ordenada (que 
pode ser totalmente fechada ou parcialmen¬ 
te fechada, caso em que o eleitor pode alte¬ 
rar a ordem das candidaturas indicadas pelo 
seu Partido de preferência). 

O voto em lista tem uma outra vanta¬ 
gem: permite superar a sub-representação 
de determinados setores sociais, como é o 
caso das mulheres, da juventude, dos ido¬ 
sos, das negras e negros, dos indígenas, da 
população LGBT, das pessoas com defici¬ 
ência. Pois se pode exigir que as listas de 
candidaturas partidárias não apenas conte¬ 
nham determinado percentual mínimo des¬ 


tes segmentos, mas também que as listas de 
pessoas eleitas respeitem estes percentuais 
mínimos. 

A proposta de lista pré-ordenada, com 
votação na lista de candidatos organizada 
pelo partido, permite uma disputa mais cen¬ 
trada nas propostas e no fortalecimento dos 
partidos programáticos. Para tanto, as listas 
partidárias devem ser definidas em proces¬ 
sos democráticos e transparentes, que ob¬ 
servem a alternância e paridade entre mu¬ 
lheres e homens e critérios de inclusão dos 
demais setores sub-representados. 

Por sua vez, o fim das coligações nas 
eleições proporcionais reduziria as alianças 
políticas de ocasião e a distorção da vontade 
do eleitor, que acaba contribuindo sem que¬ 
rer para eleger parlamentares de outros par¬ 
tidos. Em substituição a atual possibilidade 
de coligações sem princípio, adotaríamos o 
mecanismo das federações partidárias, de 
caráter mais programático e permanente ao 
longo da legislatura. 

Aprofundar as mudanças 

A reforma do sistema político é um deba¬ 
te de interesse geral e não deve ficar restrito 
aos políticos ou aos poderes constituídos. 
Para se tomar um movimento de amplos se¬ 
tores da sociedade, a mobilização pela Cons¬ 
tituinte deve se conectar com a realidade dos 
setores populares, da juventude, da tradicio¬ 
nal e da nova classe trabalhadora. 

A Constituinte é ao mesmo tempo, ins¬ 
trumento para viabilizar e parte ela mesma 
de um programa mais amplo de reformas 
estruturais, como a reforma agrária, urbana, 
tributária, da segurança e a democratização 
da mídia. Em um ano de lutas sociais e de 
eleições nacionais, a mobilização por mu¬ 
danças do sistema político e por reformas 
democráticas e populares pode ser decisiva 
“para o Brasil seguir mudando”. ★ 


*Bruno Elias é secretário nacional de 
movimentos populares do PT.Texto escrito 
com a contribuição de outros dirigentes e 
buscando refletir as posições da Articulação 
de Esquerda a respeito da reforma política 
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Amigos, amigos. 
Política é outra coisa 


Rubens Alves* 


O estado de Mato Grosso do Sul 
possui a segunda maior popula¬ 
ção indígena do Brasil, tem uma 
base fundiária altamente concentrada, é 
marcado por fortes conflitos e tensões em 
tomo da luta pela terra que situa de um 
lado índios, quilombolas e campesinos 
expropriados do campo e, de outro, o lati¬ 
fúndio e o agronegócio. É muito comum 
ataques a lideranças populares, como os 
sem-terra, mas especialmente os indíge¬ 
nas, acumulando um escandaloso índice 
de desaparecimento e assassinatos, alguns 
ganhando repercussão internacional. 

É neste estado hegemonizado pelo pen¬ 
samento mralista, fortemente conservador 
e atrasado, que o PT conseguiu se apresen¬ 
tar enquanto alternativa política e conquis¬ 
tar o governo do estado em 1998, sendo 
reeleito em 2002, consolidando-se, a partir 
de então, como polo político de enfrenta- 
mento aos setores representados, partida¬ 
riamente, pelo PMDB, PSDB e DEM. 

Em sua reeleição, o governador Zeca 
do PT, que tinha fortes índices de popula¬ 
ridade, ainda que isto não tenha impedido 
um segundo turno, apresenta o nome de 
Delcídio Amaral ao PT; o seu ingresso se 
dá, já na condição de pré-candidato a sena¬ 
dor, apoiado pelas forças que compunham 
a maioria do partido na época, sendo eleito 
o primeiro senador do PT pelo MS. 

O senador eleito, entretanto, sempre 
teve, e ainda tem, dificuldade em dialogar 
com a tradição histórica do PT e dos seg¬ 
mentos populares. Parte disto se explica por 
sua trajetória anterior, muito próxima aos 
segmentos que se opõem historicamente 
ao PT, inclusive tendo integrado o governo 
FHC, chegando a ocupar por um período 
o cargo de ministro de Minas e Energia. 
Não por acaso utiliza o slogan ‘O senador 
de todos’, flertando com setores avessos ao 
partido e as suas bandeiras de lutas. 

Este ano, o senador é pré-candidato 
a governador, liderando as pesquisas 
com boa margem de vantagem sobre os 
demais concorrentes. Desde sempre ele 
procurou a maior aliança possível para 
garantir sua eleição, mesmo com partidos 


que não fazem parte do arco de aliança do 
PT e do governo federal, como o PSDB. 
Neste caso, chegou a assinar uma nota pú¬ 
blica conjunta com a principal liderança 
do PSDB, o deputado Reinaldo Azambuja, 
afirmando que a aliança entre PT e PSDB 
não ocorrerá por impossibilidades impos¬ 
tas pela direção nacional. 

É inconciliável e delirante uma tática 
eleitoral estadual que acredite ser possível 
ignorar a disputa feroz que está em curso 
neste país, ignorar os ataques que vem so¬ 
frendo o governo e o PT, como se o estado 
do Mato Grosso do Sul fosse uma ilha que 
passará incólume neste processo de alta 
importância política e social. 

Não é razoável que o candidato a go¬ 
vernador pelo PT/MS e seus aliados inter¬ 
nos ignorem os riscos que o nosso projeto 
nacional está correndo e defendam uma 
política para estas eleições que, se concre¬ 
tizada, produziria considerável confusão 
política na população que, ao fim e ao cabo, 
levaria um tucano para o senado da repúbli¬ 
ca, um legítimo representante do latifúndio, 
contribuindo para o fortalecimento desta já 
enorme bancada ruralista já existente, justa¬ 
mente um dos blocos mais conservadores e 
reacionários no congresso nacional. 

Imaginem a nossa base social envolvida 
e mobilizada em tomo da disputa nacional, 
combatendo fortemente o PSDB e seus 
aliados, ciente do que está em jogo nestas 
eleições é a continuidade do projeto de mu¬ 
danças e o futuro do Brasil, enquanto, no 
MS a campanha do PT tem um candidato 
a governador caminhando de braços dados 
com o PSDB! 

Estas posições são consequência do 
pragmatismo exacerbado que assola parte 
significativa das lideranças petistas, ado¬ 
tando invariavelmente o taticismo imedia- 
tista e estreito em detrimento de um projeto 
político consistente a serviço de mudanças 
profúndas da sociedade. 

Ainda é possível e necessário mudar o 
mmo da política em curso no PT do MS. 
Para isto, as demais lideranças do partido, 
a maioria da militância, nossas lideranças 
nos movimentos sociais devem aprovar, 


Nota pública apresentada pelo 
senador e pelo deputado do PSDB 

Em função das dificuldades impostas pe¬ 
las direções nacionais do PT e do PSDB, 
não é possível, no presente momento, fir¬ 
marmos a aliança formal que a maioria da 
população de Mato Grosso do Sul espera 

- Delcídio Governador e Reinaldo Senador 

- para a disputa das eleições de 2014. 

Tal situação, porém, não impede que as 
executivas estaduais dos dois partidos con¬ 
tinuem a conversar, no sentido de cons¬ 
truirmos um projeto comum, a ser apre¬ 
sentado aos eleitores nos próximos meses. 

Nosso objetivo é claro: oferecer à popula¬ 
ção uma alternativa que marque o começo 
de um novo tempo, democrático, moder¬ 
no e generoso, sem ranço, privilégios ou 
perseguições, que alie o desenvolvimento 
econômico sustentável à justiça social, e 
onde haja oportunidades para todos. 


Deputado Federal Reinaldo Azambuja 


no encontro estadual, uma política capaz 
de motivar e empolgar o conjunto do PT; 
definir uma aliança consistente, sintonizada 
com um programa de mudanças para o es¬ 
tado, capaz de possibilitar o fortalecimen¬ 
to das bancadas estadual e federal do PT; 
uma embocadura política que demarque os 
campos políticos e ideológicos em disputa, 
contextualizada nacionalmente; que defina 
um/a petista como candidato/a ao senado 
para ajudar o novo governo do MS nos em¬ 
bates e tarefas que virão e, ao mesmo tem¬ 
po, ajudar o governo da presidenta Dilma 
a realizar as reformas estruturais que este 
país tanto necessita para aprofundar as mu¬ 
danças e transformações. 

Cabe ao encontro, por fim, não permitir 
e derrotar qualquer “arranjo” que signifique 
abrir mão de lutar pela conquista de um 
mandato de senador ou senadora petista, 
o que inclui a indecorosa proposta de uma 
aliança branca. ★ 


*Rubens Alves é geógrafo. Foi secretário 
geral do PT/MS 


Campo Grande, 3 de maio de 2014 


Senador Delcídio do Amaral 
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Tragédia anunciada: crise da 
água em São Paulo 


Lido Lobo* 


H W/r 


O cotidiano dos paulistanos vem 
sendo marcado há anos pelos 
congestionamentos de trânsito, 
pelo transporte coletivo precário e pelo 
difícil acesso a serviços públicos de qua¬ 
lidade. Vida difícil que se agrava nas peri¬ 
ferias da metrópole, com a violência des¬ 
medida das polícias contra o povo pobre, 
principalmente a juventude negra. 

Agora, para piorar, uma crise de abas¬ 
tecimento de água afeta milhões de pes¬ 
soas e é vendida pelo tucanato paulista 
como uma fatalidade, uma “obra da natu¬ 
reza” causada pela falta de chuvas. 

Para além desta explicação simplista, 
a “crise da água” é uma construção social 
que ameaça tomar proporções de calami¬ 
dade pública caso a estiagem que se ob¬ 
serva em 2014 se repita no ano que vem. 

Na verdade, pagamos o preço pela im¬ 
previdência, pelo desprezo pelo planeja¬ 
mento e pela lógica mercantil/financeira 
que vem comandando a gestão do sane¬ 
amento no estado de São Paulo. É funda¬ 
mental, portanto, que as responsabilida¬ 
des do governo do estado de São Paulo 
fiquem plenamente estabelecidas. 

É fato que tem faltado chuva para rea- 
limentar o Sistema Cantareira, que atingiu 
um volume crítico inferior a 10% da sua 
capacidade neste mês de maio de 2014, 
o menor verificado em sua história, des¬ 
de a implantação do sistema nas décadas 
1960/1970. 

O chamado “Sistema Cantareira” é um 
complexo de seis reservatórios interliga¬ 
dos por túneis, canais e estações elevató¬ 
rias e que tem na sua formação a contri¬ 
buição de cinco bacias hidrográficas que 
abrangem um vasto território nos estados 
de São Paulo e Minas Gerais. 

Nas bacias dos rios Piracicaba, Capiva- 
ri e Jundiaí (Bacias PCJ), 76 municípios, 
dentre eles Campinas e Piracicaba, depen¬ 
dem do Sistema Cantareira, que abastece 5 
milhões de pessoas nestas cidades. 

O sistema é concebido de modo a fa¬ 
zer a transposição de parte das águas da 


Pagamos o preço pela imprevidência, pelo desprezo pelo 
planejamento e pela lógica mercantil/financeira que vem 
comandando a gestão do saneamento no estado de São Paulo. 

É fundamental, portanto, que as responsabilidades do governo do 
estado de São Paulo fiquem plenamente estabelecidas 


bacia do Rio Piracicaba para a bacia do 
Alto Tietê, tendo por finalidade o abasteci¬ 
mento também de uma porção da Região 
Metropolitana de São Paulo, corresponden¬ 
te às zonas norte, central, parte da leste e 
oeste da capital, além de outros municípios, 
dentre eles Guarulhos e Santo André, tota¬ 
lizando 8,8 milhões de pessoas. 

Uma “pane” neste sistema, como a que 
estamos presenciando, envolve então a 


vida cotidiana de quase 14 milhões de pes¬ 
soas, projetando um cenário trágico com 
sérios impactos na qualidade de vida e na 
saúde pública. 

Ora, neste enredo a natureza certamen¬ 
te tem a sua parte, mas a imprevidência do 
governo estadual, do PSDB, certamente é 
a responsável maior por esta tragédia que 
promete se desenrolar ainda em muitos ca¬ 
pítulos. 










A perda de foco na atividade da empresa reflete uma progressiva perda do seu caráter público. 

O objetivo principal passou a ser a geração de lucros astronômicos, que nos últimos dois anos 
chegaram a quase R$ 4 bilhões, sendo a maior parte repassada aos acionistas em forma de dividendos 


Em primeiro lugar, é impressionante 
como uma empresa do porte da Sabesp, 
não tenha colocado dentre suas priorida¬ 
des um investimento na melhoria dos sis¬ 
temas de monitoramento das alterações 
climáticas, que constam dentre as preocu¬ 
pações da comunidade científica há pelo 
menos uma década, tendo sido inclusive 
objeto de uma Lei da Política Estadual 
sobre Mudanças Climáticas (Lei 13.978), 
aprovada pela Assembleia Legislativa de 
São Paulo em 2009. 

Vários estudos científicos, inclusive os 
dados trazidos pelo Painel Brasileiro de 
Mudanças Climáticas convergem para a 
constatação de que as transformações em 
curso no clima do planeta tendem a provo¬ 
car períodos de precipitações e estiagens 
prolongadas, variável chave na operação 
dos sistemas de abastecimento de água. 

Em segundo lugar, desde 2004, quan¬ 
do foi renovada a “outorga”, concessão 
conferida pelo DAEE (Departamento de 
Águas e Energia Elétrica), para que a Sa¬ 
besp continuasse retirando água do Siste¬ 
ma Cantareira, estabeleceu uma série de 
condicionantes que foram solenemente ig¬ 
norados ou apresentaram resultados muito 
aquém do necessário, a saber: 

a) celebração de “termo de ajuste de 
conduta” com os municípios da bacia dos 
rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, com 
metas para tratamento de esgotos, dimi¬ 


nuição das perdas de água na rede de dis¬ 
tribuição; 

b) viabilização de alternativas para re¬ 
duzir a dependência do Sistema Cantareira, 
com destaque para aquelas na região metro¬ 
politana de São Paulo, que implicariam na 
diminuição da necessidade de importação 
de água de outras bacias; neste aspecto é 
paradigmático o virtual fracasso do “Proje¬ 
to Tietê”, que não logrou, em mais de vinte 
anos, diminuir o grau de poluição do rio, 
apesar dos mais R$ 6 bilhões investidos. 

c) manutenção de programas perma¬ 
nentes de controle de perdas, uso racio¬ 
nal da água, combate ao desperdício e 
incentivo ao reuso da água; neste quesito 
é escandaloso confrontar os gastos milio¬ 
nários em marketing da Sabesp, inclusive 
em outros, com o fato de que as campa¬ 
nhas de educação ambiental visando o uso 
racional da água tenham vindo à luz ape¬ 
nas nos últimos três meses, com a crise do 
sistema; por outro lado é absurdo que as 
perdas físicas na rede de água cheguem a 
espantosos 45% em metade da região me¬ 
tropolitana de São Paulo, quando a média 
ideal internacional admitida é de 20%. 

O que explica que uma empresa “gi¬ 
gante”, do porte da Sabesp, não tenha tido 
um desempenho minimamente satisfató¬ 
rio na consecução destas metas, que cer¬ 
tamente teriam minimizado em muito os 
efeitos da crise atual? 


Ocorre que a partir de 2002, 49% das 
ações da empresa passaram a ser nego¬ 
ciadas na Bovespa e na Bolsa de Nova 
York. A partir de 2008, para atender aos 
reclamos de “rentabilidade” impostos pela 
lógica mercantil/financeira, a empresa 
passou a se dedicar também a atividades 
como limpeza urbana, drenagem de águas 
pluviais, resíduos sólidos e energia, inclu¬ 
sive no exterior, além de passar a assumir 
participação e controle de capital em ou¬ 
tras empresas. 

A perda de foco na atividade da em¬ 
presa reflete uma progressiva perda do seu 
caráter público. O objetivo principal pas¬ 
sou a ser a geração de lucros astronômi¬ 
cos, que nos últimos dois anos chegaram 
a quase R$ 4 bilhões, sendo a maior parte 
repassada aos acionistas em forma de di¬ 
videndos. 

Na lógica privatista neoliberal que co¬ 
manda os governos do PSDB, o número de 
trabalhadores “terceirizados” da empresa 
cresceu de forma exponencial neste perí¬ 
odo, ultrapassando o número de trabalha¬ 
dores efetivos. 

O PT deve se comprometer com uma 
política diametralmente oposta. Resgatar 
a Sabesp enquanto empresa pública, de¬ 
mocratizar efetivamente a gestão do sane¬ 
amento e dos recursos hídricos do estado, 
se comprometer com os investimentos 
necessários na ampliação do sistema para 
afastar definitivamente os riscos de co¬ 
lapso do abastecimento de água na região 
metropolitana de São Paulo e nas demais 
regiões do estado. 

E fazê-lo de forma a valorizar o plane¬ 
jamento, o conhecimento técnico-científi¬ 
co acumulado no setor e o debate demo¬ 
crático na sociedade acerca das alternati¬ 
vas, rompendo com o ciclo da interferên¬ 
cia dos interesses das grandes empreiteiras 
na definição das obras, no mais das vezes 
com parcerias público-privadas de duvi¬ 
dosa concepção e operação. 

A hora é grave e exige atitude, traba¬ 
lhemos para que o PT se coloque à altura 
dos desafios colocados pela situação.^ 


*Licio Lobo é secretário-geral do 
PT-Diadema e mestre em Planejamento e 
Gestão do Território pela UFABC 
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Gestão e financiamento: 
simplificando conceitos 
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Leonardo Rodrigues * 


E m 2004 participei do seminário de 
políticas públicas em saúde onde 
hoje é a Universidade Federal de 
Ciências da Saúde de Porto Alegre. Um 
dos palestrantes era médico colombiano. 
Ele questionava como o Brasil conseguia 
manter uma política de saúde universal? 
Alegava ser impossível manter um sistema 
de saúde totalmente público. Em minha 
intervenção questionei como conseguiam 
manter um sistema exclusivo, como o da 
Colômbia, que entre tantas coisas fazia 
uma mulher parir na calçada por falta de 
50 dólares? Esta polêmica foi à tônica do 
debate e levou a uma resposta final do pa¬ 
lestrante: “não sei”. 

E difícil compreender a possibilidade de 
um sistema monstruoso como o SUS dar 
certo. Temos a concepção do Estado buro¬ 
crático emperrado, do trabalhador descom¬ 
prometido e de uma estrutura antiquada e 
deficitária. Na maioria dos estados e muni¬ 
cípios temos esta situação muito evidente. 
Os entraves são tantos que muitos proces¬ 
sos que deveriam dar respostas imediatas 
são cozidos em banho-maria na “papelo- 
cracia” estatal. Uma aquisição de medica¬ 
mentos pode levar meses. 

Quanto ao financiamento, a destinação 
anual de 10% da receita corrente bruta da 
União poderia ser uma das saídas para via¬ 
bilizar as políticas de saúde. Hoje, o investi¬ 
mento mal ultrapassa 8%. O governo fede¬ 
ral defende 15% da receita corrente liquida. 
O problema é que esta proposta depende 
da priorização de investimentos. Some-se 
a isto a negligência dos governos estaduais 
em transferir os 12% constitucionais e o re¬ 
sultado é que as contas não fecham. 

Com a municipalização outorgada na 
Constituição de 1988, os municípios au¬ 
mentaram investimentos em saúde expo¬ 
nencialmente, enquanto as outras esferas 
encolheram sua participação. 

Nestes 25 anos de SUS muitos profis¬ 
sionais estão se aposentando, causando um 
déficit no número real de trabalhadores ne¬ 


cessários. Há uma defasagem de 30% de 
trabalhadores, muitos quadros completados 
com contratações emergenciais, terceiriza¬ 
ções e serviços cooperativados, lesando o 
erário devido seu alto custo. A gestão toma- 
-se comprometida devido a inviabilidade de 
contratar técnicos, ora pela priorização das 
áreas afins, ora pela incompreensão da ne¬ 
cessidade da especialização na gestão. 

Apesar do baixo investimento em saú¬ 
de, as dificuldades de gestão têm levado 
municípios a perderem recursos de transfe¬ 
rências voluntárias do governo federal. Isto 
se deve a dificuldades de atender as exigên¬ 
cias por falta de profissionais capacitados. 
Apenas para ilustrar, o governo federal so¬ 
mente conseguiu concluir 10,6% do PAC/ 
Saúde que previa melhorias em 15.638 uni¬ 
dades de saúde. Os valores das transferên¬ 
cias voluntárias deveriam ultrapassar a casa 
dos R$ 6 bilhões, mas devido a inoperância, 
muitos destes recursos não serão captados 
e parte dos recursos contemplados terão de 
ser devolvidos por não atenderem exigên¬ 
cias contratuais. Isto porque toda a parte de 
gestão fica por conta dos municípios e estes 
não tem capacidade instalada para dar con¬ 
ta deste enorme sistema. 

Outro ponto: 30% dos exames e consul¬ 
tas especializadas deixam de ser realizados 
porque os usuários faltam por diversos mo¬ 
tivos. Ao mesmo tempo estes são cobrados 


pelo prestador, ou se forem realizados por 
instituição pública haverá subutilização do 
equipamento. Esta ineficácia custa aos co¬ 
fres públicos R$ 3 bilhões/ano. Além disto, 
15% dos exames solicitados são conside¬ 
rados desnecessários. Devido à falta de um 
banco de dados os serviços são repetidos, 
solicitados em excesso devido à falta de pro¬ 
tocolos clínicos ou a imperícia dos profissio¬ 
nais. Some-se a isto mais R$ 1,5 bilhão. 

Estas dificuldades nos mostram o poten¬ 
cial do sistema e sua viabilidade. Em rela¬ 
ção ao financiamento da saúde pública, o 
Estado ainda não chegou aos limites neces¬ 
sários a sua execução plena, isto chegaria 
com investimentos públicos na ordem de 
11,7% do orçamento, de acordo com a mé¬ 
dia mundial. Vale lembrar que representaria 
em tomo de 85% das despesas com saúde 
em relação ao investimento privado. Na 
gestão vimos que podemos reduzir custos 
monstmosos, devidos à ineficiência. Preci¬ 
samos achar uma saída ao regime pruden- 
cial e esta pode ser o regime autárquico. 
Um plano de cargos, carreiras e salários 
no SUS, regionalizado, pode ser alternati¬ 
va para atrair trabalhadores e completar os 
quadros funcionais. Enfim o SUS pode ser 
acessível, planificado e viável. ★ 


^Leonardo Rodrigues é especialista em 
gestão de projetos de investimento em Saúde 
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Plenárias estaduais da CUT 

Maristela M. Pereira * 


A l 4 o Plenária Nacional da CUT, entre 28 
de julho e I o de agosto de 2014, reuni¬ 
rá na cidade de Guarulhos (SP) mais de 552 
delegados e delegadas, sindicalistas de todo 
o país, para discutir os projetos políticos que 
estão em disputa na conjuntura atual. 

A mobilização e organização para a rea¬ 
lização da Plenária Nacional já começou e 
por todos os estados as Plenárias Estaduais 
CUTistas começam acontecer. Foi determi¬ 
nado pela direção nacional o período de 15 
de maio até 15 de julho como o prazo para 


que as CUTs estaduais promovam suas ple¬ 
nárias. Até o momento de fechamento desta 
edição de Página 13 , tínhamos as seguintes 
agendas estaduais (ver tabela abaixo). 

O Conselho dos Ramos da CNM, 
CNTSS, CNTV, FNU, Contac, Contracs, 
Fittel, CNQ, Conticom e Fenasepe já se 
reuniram. Falta a CNTT, Confetam, Con- 
traf e Fenadados marcarem a data da reali¬ 
zação de suas plenárias. 

O texto base da 14° Plenária Nacional 
pode ser acessado no site da CUT nacional 


no link: http://migre.me/j9FwA 

A Articulação de Esquerda convoca 
a todos e todas a participar efetivamente 
das Plenárias Estaduais, discutindo, pro¬ 
pondo ações e elegendo nossos delegados 
e delegadas para a Plenária Nacional, rea¬ 
firmando a importância da participação da 
nossa militância sindical na construção do 
projeto democrático popular e na defesa da 
classe trabalhadora. ★ 


^Maristela Monteiro Pereira é assessora sindical 


DATA 

ESTADO 

CIDADE/LOCAL 

15-18/5 

Pa raná 

Praia de Leste / Associação Banestado 

16-17/5 

Sergipe 

Aracaju/ Auditório do SINDIPREV, rua Vila Cristina, 222 

16-17/5 

Rondônia 

Ji-Paraná/ auditório Hotel Maximus 

16-18/5 

Espírito Santo 

Serra/ Hotel Praia do Sol, rua Eudocio Cruz, Nova Almeida 

16-18/5 

Mato Grosso 

Cuiabá/Hotel Mato Grosso Palace, rua Joaquim Murtinho, 170 - Centro Norte 

16-18/5 

Minas Gerais 

Belo Horizonte/ SESC Venda Nova 

22-24/5 

Ceará 

Fortaleza/ Hotel Romanos, rua Padre Pedro de Alencar, 2230, Massejana 

22-24/5 

Distrito Federal 

Brasília/ Sindicato dos Bancários - SHCS EQS 314/315 SUL - BLA 

23-24/5 

Amapá 

Macapá/Sindicato dos Urbanitários 

23-24/5 

Rio Grande do Sul 

Porto Alegre/Salão de atos da Igreja Pompéia 

28-30/5 

São Paulo 

Guarulhos/Centro Cultural Adamastor 

29-31/5 

Alagoas 

Maceió/ Centro Social da FETAG 

29-31/5 

Pará 

Belém/ Auditório do Sindicato dos Bancários, avenida 28 de Setembro,1210, Reduto 

29-31/5 

Santa Catarina 

Florianópolis/ Escola Sindical Sul, avenida Luiz Boiteux Piazza, 4810, Ponta das Canas 

4-5/6 

Rio Grande do Norte 

Natal/Centro de Treinamento Ponta Negra João Paulo, rua João Rodrigues Oliveira, 149 

05-6/6 

Paraíba 

Lagoa Seca/ Convento Ipuarana 

5-6/6 

Piauí 

Teresina/Auditório da Obra Kolping, conjunto Dirceu Arcoverde IV 

5-7/6 

Bahia 

Salvador/ EBDA 

5-7/6 

Mato Grosso do Sul 

FETEMS 

5-7/6 

Pernambuco 

a confirmar 

6/6 

Rio de Janeiro 

Rio de Janeiro/Auditório dos Bancários 

6-7/6 

Goiás 

Goiânia/Câmara Municipal de Goiânia, avenida Goiás, s/n, praça do Trabalhador 

6-7/6 

Maranhão 

a confirmar 

6-7/6 

Roraima 

Boa Vista/UFRR 

11/6 

Acre 

Rio Branco/Auditório da SEAPROF 

A definir 

Amazonas 

a definir 

A definir 

Tocantins 

SINTET 
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A luta de classes é nossa 



O movimento 
sindical petroleiro 
se mostrou 
extremamente 
importante no 
enfrentamento ao 
capital internacional 
nos momentos de 
disputa 


Jorge Braga * 


A o fim de 2007, o anúncio da desco¬ 
berta da existência de grande quan¬ 
tidade de petróleo de alta qualidade 
no campo de Tupi, na bacia de Santos, cau¬ 
sou uma reviravolta no mercado mundial. 
Localizado em altíssimas profundidades, 
abaixo de espessas camadas de sal, o petró¬ 
leo encontrado seria o suficiente para alçar 
o Brasil à condição de grande exportador 
de petróleo. Devido às condições comple¬ 
tamente diferentes dos campos de produção 
descobertos anteriormente, se fazia neces¬ 
sária uma nova legislação quanto à explo¬ 
ração de petróleo nesses campos. O modelo 
de concessão se mostrava completamente 
inadequado à nova realidade, pois todo o 
lucro da exploração era destinado à empre¬ 
sa vencedora, cabendo ao governo apenas a 
arrecadação de impostos e taxas de conces¬ 
são. Na proposta do governo, o modelo de 
partilha, a empresa vencedora é aquela que 
cede a maior parte do lucro para o governo. 
Além da taxa inicial e dos impostos, esse 
modelo garante ao governo grande volume 
de recursos ao longo de todo o tempo de 
produção do campo. 

A lei aprovada gerou uma grande rea¬ 
ção dos setores conservadores brasileiros e 
do capital internacional. A exploração úni¬ 
ca por parte da Petrobras e a participação 
mínima de 30% nos consórcios vencedores 
passaram a ser colocadas como empecilho 
ao pleno desenvolvimento produtivo desses 
campos. Derrotado nesta etapa, o capital 
internacional passa, através de seus repre¬ 
sentantes na mídia oligopolista brasileira, a 
pressionar cada vez mais a empresa a to¬ 
mar decisões pró-mercado, em detrimento 
de investimentos produtivos importantes 
ao desenvolvimento no país. Um dos prin¬ 
cipais focos de ataque são os investimentos 
em refino, que, mesmo com alto custo de 
capital e baixas margens de lucro, são ex¬ 
tremamente necessários ao país. 

O movimento sindical petroleiro se 
mostrou extremamente importante no en¬ 
frentamento ao capital internacional nos 
momentos de disputa. O posicionamento 
em favor de uma empresa 100% estatal e 
com monopólio da produção foi um fator 
chave no tensionamento para a operação 
única pela Petrobras. Assim como o posi¬ 


cionamento da sociedade em relação à des- 
tinação dos recursos do fundo soberano e 
dos royalties que serão gerados com a pro¬ 
dução dos campos à saúde e educação. 

As elites brasileiras, submissas como 
sempre, encamparam os interesses das gran¬ 
des petrolíferas internacionais. Responsá¬ 
veis pela quebra do monopólio da Petrobras 
em 1997 por FHC, os tucanos defenderam 
com unhas e dentes que fosse mantida a 
exploração por meio de concessões, assim 
como a abertura da operação de produção às 
estrangeiras. “Especialistas” foram convo¬ 
cados para defender o modelo de concessão 
e declarar a incapacidade da Petrobras de re¬ 
alizar tamanha empreitada. 

Desde então o capital internacional tra¬ 
balha para minar a empresa em diversas 
frentes. Através das agências de risco, di¬ 
vulgando que a empresa encontra-se em di¬ 
ficuldade financeira e altamente endivida¬ 
da, negligenciando a informação que toda 
essa dívida é garantida pela produção fútura 
e é necessária à viabilização desta. Através 
das consultorias internacionais, desautori¬ 
zam investimentos necessários ao desen¬ 
volvimento do país, apontando-os como 
pouco rentáveis e verdadeiros empecilhos 
ao desenvolvimento do pré-sal. Através da 
mídia, cria escândalos e manipula a opinião 
pública, inclusive os trabalhadores da em¬ 
presa, buscando um clima de instabilidade. 

Por fim, uma CPI eleitoreira que busca 
desestabilizar e impedir a continuidade de 
um governo que ampliou a participação da 
Petrobras na economia brasileira e optou 
por reconhecê-la como um importante sím¬ 
bolo do desenvolvimento nacional. 

A proximidade das eleições presiden¬ 
ciais, com a disputa entre projetos políticos 
que apontam caminhos distintos para a con¬ 


dução da Petrobras, tende a colocar a cate¬ 
goria dos petroleiros no centro do debate. 
O debate em tomo do acordo coletivo e da 
luta pela melhoria das condições de traba¬ 
lho e melhores salários ocorrerá em pleno 
período eleitoral, impondo à categoria o 
desafio de defender ao mesmo tempo seus 
próprios interesses, em contraponto aos in¬ 
teresses da empresa, e a defesa da Petrobras 
como motor de uma política de desenvol¬ 
vimento nacional, em contraponto aos inte¬ 
resses do capital. 

Dentro deste panorama, é necessário que 
a atual fragmentação do movimento petro¬ 
leiro seja superada. De um lado está a FUP, 
que precisa estimular a pluralidade dentro da 
entidade, incentivando uma maior disputa 
interna e se reaproximar das bases, dispu¬ 
tando a pauta da categoria e pressionando 
o governo, não o inverso. Do outro, está a 
FNP, que coloca no mesmo balaio a política 
tocada pelos governos do PT e do PSDB e 
perde diversas oportunidades de contribuir 
para o avanço da unidade da categoria devi¬ 
do a uma atitude sectária. 

Diante da ofensiva do capital, que de¬ 
seja por fim a um governo popular e que 
representa uma ameaça a seus interesses 
mesquinhos, é importante que os trabalha¬ 
dores se organizem e defendam a continui¬ 
dade deste governo. Não só a continuida¬ 
de, como também o aprofundamento das 
medidas e o rompimento com setores que 
impedem esse avanço. O aprofundamento 
de um projeto de desenvolvimento demo¬ 
crático e que atenda aos anseios populares 
só se tomará realidade com o apoio mas- 
sivo da população e da participação dos 
trabalhadores. ★ 


*Jorge Braga é militante sindical petroleiro 
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Organizando os catadores 


Apesar da incansável luta que se trava hoje no Brasil 
pela inclusão social desses trabalhadores nas políticas 
públicas, ainda estamos longe de chegarmos ao 
controle da cadeia produtiva da reciclagem. Para isso, 
teríamos que tomar os meios de produção, uma meta 
para nós trabalhadores 


Cloraci Macedo * 


I númeras experiências têm demonstrado 
que os catadores são capazes de geren¬ 
ciar seus empreendimentos. São diversas 
organizações que contribuem na organiza¬ 
ção dos catadores, compartilhando todas da 
ideia de que estes trabalhadores precisam de 
alguma forma estar organizados enquanto 
sujeitos coletivos e detentores de direitos. 

Diante desse contexto, a Rede Minuano 
entende que é preciso construir um processo 
de organização com eles e a partir deles, de 
transformar sua experiência do cotidiano, o 
ceme de sua organização e o fortalecimento 
de sua atuação na cadeia da reciclagem. 

Atualmente, é comum os catadores se¬ 
rem chamados de “agentes ambientais” e 
até serem reconhecidos pela indústria da 
reciclagem como um dos pilares mais im¬ 
portantes do processo produtivo mas, na 
maioria das vezes, ainda são vistos como 
agentes passivos, poucos questionadores, o 
que em parte se deve pela situação de mi¬ 
séria material a que foram submetidos pela 
lógica perversa da desestruturação do tra¬ 
balho nas últimas décadas. 

Existe, ainda, uma vitimização em rela¬ 
ção aos catadores, os quais seriam merece¬ 
dores da caridade. Isso ocorre porque, en¬ 
quanto organização, ainda não conseguiram 
contrapor a situação em que vivem, relacio¬ 
nando sua luta pela sobrevivência com a luta 
pela transformação ampla da sociedade. 

Sendo assim, um dos grandes desafios 
da Rede Minuano de Catadoras e Catado¬ 
res é resgatar não só a dignidade material 
e econômica dos catadores, como também 
construir e reconstruir neles a feição de um 
ser humano capaz de construir sua própria 
história. E contribuir na formação da cons¬ 
ciência de classe, partindo da análise de que 
não é um acaso estar nas ruas buscando a 
sobrevivência no descarte de uma socieda¬ 
de consumista e cada vez mais alienante, 
na medida em que o sistema se desenvolve 
economicamente. 

As associações, ao mesmo tempo em que 
servem como ferramentas de organização, 
de uma forma mais qualificada e eficiente, 
também contribuem para manutenção de um 
cartel de atravessadores e sucateiros, num 
círculo vicioso de dependência econômica, 
pois a precariedade da situação faz com que 


vendam seu material a preços baixíssimos. 

Os atravessadores, no entanto, fazem a 
ponte entre os catadores e as empresas be- 
neficiadoras, que por sua vez, se beneficiam 
duplamente, pois não precisam pagar por 
esse trabalho realizado na ponta, e proces¬ 
sam a matéria prima sem retomo do lucro 
aos catadores. 

Segundo o diretor da LCA Consultores, 
(empresa de consultoria na área de econo¬ 
mia de mercado) Bernardo Appy, que lide¬ 
rou o estudo sobre mercado de reciclagem 
das embalagens pós-consumo, “nossas pro¬ 
jeções mostram que o modelo brasileiro de 
recuperação deste tipo de resíduo, baseado 
no trabalho dos catadores, é claramente 
viável se houver uma ampliação da coleta 
seletiva e um aumento da produtividade 
das cooperativas de catadores”. De 800 mil 
catadores em todo país, 30.390 deles traba¬ 
lham de forma organizada em 1.175 coo¬ 


perativas/associações, consideradas peças 
fundamentais na recuperação de embala¬ 
gens e responsáveis por separar 2.329 tone¬ 
ladas de resíduos recicláveis diariamente. 

Em 2012, os catadores triaram 18% dos 
resíduos para reciclagem. Dos R$ 712 mi¬ 
lhões gerados com a coleta e venda de mate¬ 
riais recicláveis no ano passado, as coopera¬ 
tivas/associações são responsáveis por uma 
fatia de R$ 56,4 milhões. Grande parte dessa 
fatia, no entanto, não chega até os catadores. 

Apesar da incansável luta que se trava 
hoje no Brasil pela inclusão social desses 
trabalhadores nas políticas públicas, ainda 
estamos longe de chegarmos ao controle da 
cadeia produtiva da reciclagem. Para isso 
teríamos que tomar os meios de produção, 
uma meta para nós trabalhadores. ★ 


*Cloraci Macedo é coordenadora geral do 
Projeto Minuamo 
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MNLM mostra a sua cara 
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Suelen Gonçalves * 


O Movimento Nacional de Luta pela 
Moradia (MNLM) foi criado em 
julho de 1990, no I Encontro Na¬ 
cional dos Movimentos de Moradia, com 
representação de 17 estados. Materializou- 
-se depois das grandes ocupações de áreas 
e conjuntos habitacionais nos centros ur¬ 
banos, deflagradas principalmente na dé¬ 
cada de 1980. 

Entre vários organismos, teve como 
apoiadores a Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB), Cáritas, Central 
de Movimentos Populares. Hoje também 
tem parceria com a Central Única dos Tra¬ 
balhadores (CUT) e vínculo com o Movi¬ 
mento dos Trabalhadores Sem-Terra. 

Como forma de organização, o MNLM 
promove encontros para discussão e orga¬ 
nização das ações em âmbito local, esta¬ 
dual, regional e nacional. O IX Encontro 
Nacional do MNLM teve como finalidade 
avaliar a história da luta por cidades justas, 
democráticas, fraternas, solidárias, susten¬ 
táveis e com respeito as diversidades. Fez 
uma análise do papel histórico da luta con¬ 
tra a especulação, a propriedade privada e 
sua contribuição na luta pela Reforma Ur¬ 
bana nestes 23 anos de existência, assim 
como a nossa perspectiva de organização 
para enfrentar esta conjuntura. 

Nosso principal objetivo é a reforma ur¬ 
bana, nesse sentido a luta do MNLM é con¬ 
tra a concentração e especulação imobiliá¬ 
ria; pela regularização fundiária e contra os 
despejos; pela participação das pessoas na 
construção da nova cidade; pela preserva¬ 
ção ambiental; pela viabilização de geração 
de trabalho e renda; pela formação de coo¬ 
perativas ou trabalhos coletivos; pelo pla¬ 
nejamento urbanístico e saneamento e pelo 
acesso a saúde e a educação pública. 

As cidades brasileiras permanecem sen¬ 
do espaços marcados por fortes desigualda¬ 
des sociais, onde a classe trabalhadora de 
menor renda é obrigada a conviver com a 
falta de habitação, a precariedade das condi¬ 
ções de saneamento ambiental, a ausência de 
mobilidade urbana e a ausência de equipa¬ 
mentos e serviços públicos, que ainda mar¬ 
cam o cotidiano de milhões de brasileiros. 

Apesar dos investimentos públicos, nos 
últimos anos, em habitação, saneamento e 
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mobilidade, avaliamos que esse quadro ne¬ 
cessita avançar ainda mais, com mudanças 
estruturais. Isto porque a propagação do 
modelo empreendedor neoliberal de gestão 
das cidades, que toma a cidade uma merca¬ 
doria e nega a cidade como um direito tem 
pautado estes investimentos. 

Esse modelo concentra renda e poder 
nas mãos das elites, promove processos de 
urbanização acelerada que contribuem para 
a depredação do meio ambiente, privatiza o 
espaço público, causa o empobrecimento, a 
exclusão e a segregação social e espacial. 
Dentre seus efeitos mais imediatos e visí¬ 
veis estão a intensificação dos despejos e 
remoções, o perverso controle militar dos 
empobrecidos e o aumento da repressão aos 
movimentos sociais. 

Na noite de 7 de maio, em Brasília, con¬ 
cluímos belos dias de debates e reflexões 
acerca da luta pela reforma urbana nacio¬ 
nal. Foram três dias de debates intensos, 
com a presença de mais de 600 delegados 
e delegadas vindos de 11 estados. ★ 


*Suelen Gonçalves é dirigente do MNLM 
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Juventude em disputa 


Ana Lidia ' 


O jovem precisa ser sujeito de direi¬ 
tos, não apenas de sua vida, mas 
também na sociedade que ele está 
inserido. Ele precisa ser sujeito de direitos 
nas escolas, nas atividades e grupos que cir¬ 
cula. Hoje, muitas políticas feitas para a ju¬ 
ventude visam lazer e geração de emprego, 
mas poucas buscam ouvir as demandas da 
própria juventude. Até mesmo porque as 
políticas públicas para jovens não estão de 
acordo com o novo modelo de vida presente 
nos dias atuais, ao mesmo tempo, que elas 
não conseguem acompanhar a demanda de 
todas as juventudes em nossa sociedade. 

Não à toa muitos jovens lançam mão da 
criatividade para suprir as suas necessida¬ 
des de expressar, as vontades de estar no 
mundo. Os bailes funks, também chama¬ 
dos de “fluxos”, muito comuns em regiões 
periféricas de São Paulo, são expressões da 
potencialidade do jovem de inventar, de se 
mostrar presente e, muitas vezes, uma espé¬ 
cie de confrontação de uma ordem vigente 
que não os agrega como parte representa¬ 
tiva das tomadas de decisão. Entretanto, 
esses espaços também estão carregados de 
riscos para os jovens, como o alto consumo 
de entorpecentes e bebidas alcóolicas. 

As manifestações de junho em 2013 
vieram para nos alertar justamente sobre a 
desconexão que existe hoje entre a política 
que vem sendo praticada e aquilo que os jo¬ 
vens esperam. É claro, que assim como os 
chamados “rolezinhos”, a juventude nos dá 
outros indícios de que a ideologia socialis¬ 
ta que busca a diminuição da desigualdade 
social e a valorização do ser humano está 
perdendo seu espaço. Muitas manifestações 
da juventude estão conectadas à ideologia 
do capital que pauta a ideia de aceitação so¬ 
cial baseada no consumo. Isso faz com que 
vários jovens não busquem a política como 
fonte de mudança da sociedade que eles sa¬ 
bem que possui muitas problemáticas, além 
de serem bombardeados diariamente pela 
propaganda, pelos meios de comunicação 
que levam a imagem da felicidade a partir 
da posse. 

Hoje, a escola estadual de São Paulo, 
que é a realidade que conheço e atuo dia¬ 
riamente, revela-me como a educação está 
desconectada com essas novas juventudes. 


É necessário que tratemos sempre da juven¬ 
tude no plural, pois cada jovem possui a sua 
especificidade, e necessidades diferentes de 
se expressar no mundo. E, no caso das esco¬ 
las estaduais não é diferente, sendo até uma 
realidade, muitas vezes, mais complexa. 

A escola não faz mais sentido a vida 
do aluno, não conseguimos acompanhar o 
processo de transformação social desses jo¬ 
vens, o que dificulta a compreensão dos jo¬ 
vens em ver uma possibilidade de mudança 
de vida por meio da educação, ao mesmo 
tempo que a instituição escolar não conse¬ 
gue lidar com suas novas demandas. 

Nesse sentido, aliado ao modelo ideoló¬ 
gico implantado por uma sociedade base¬ 
ada no consumo, expressões como o fünk 
“ostentação” ganham sentido em algumas 
juventudes. As formas de enriquecimento 
e ganho de status rápido estão em pauta. 
Ligadas à falta de compreensão das novas 
juventudes estão também formas equivoca¬ 
das de lidarem com esses jovens, que vão 
desde abordagens policiais passando pelo 
debate da diminuição da maioridade penal 
ao extermínio da juventude negra, que são 
pautas apoiadas pelo conservadorismo na 
sociedade e reforçadas com ajuda policial. 

O jovem é, muitas vezes, depositado na 
escola e os educadores precisam lidar com 
as inúmeras realidades de tráfico, abuso se¬ 
xual, problemas familiares. Na maioria das 
vezes, sem respaldo para o exercício do tra¬ 
balho. Isso faz com que muitos professores 
não consigam lidar com toda essa diversi¬ 
dade, e o aluno se toma mais um problema 
no ambiente escolar. 

O modelo educacional hoje, em vez de 
socializar o indivíduo a partir de uma for¬ 
mação mais humana e crítica, ela reproduz 
a ideologia de uma educação voltada para 
o mercado, onde nossos jovens precisam 
desde cedo lidar com uma formação liberal 
de pensamento. Muitos jovens chegam às 
escolas socializados pela ideologia do con¬ 
sumo, aliando suas ações às maneiras mais 
fáceis de obter lucro para serem inseridos 
no modelo de sociedade que vivemos, isso 
permite que o tráfico de drogas dentro do 
ambiente escolar se tome uma constante, 
transformando a escola em um espaço vul¬ 
nerável a todos que por lá circulam. 



Muitos jovens chegam às 
escolas socializados pela 
ideologia do consumo > aliando 
suas ações às maneiras mais 
fáceis de obter lucro para 
serem inseridos no modelo de 
sociedade que vivemos 

É necessário que busquemos alternati¬ 
vas para trazer a juventude ao protagonis- 
mo político visando uma sociedade menos 
desigual e opressora. Os jovens são criati¬ 
vos e buscam sempre seus espaços, de for¬ 
ma a manifestar suas ideias, mas é preciso 
que o ambiente escolar, assim como outros 
espaços de socialização sejam percebidos 
e disputados como lugares de produção de 
formação e informação, que façam a con¬ 
traposição ao discurso hegemônico do ca¬ 
pital. A juventude é o momento da vida do 
experimento, em que o jovem não se preo¬ 
cupa muito com o futuro, mas quer viver o 
presente, quer vivenciar novas experiências 
e se expressarem. Nesse sentido, o jovem 
sabe quais são as suas demandas, identifi¬ 
cam os problemas, mas, muitas vezes, o di¬ 
recionamento que tomam podem não visar 
a mudança estrutural necessária para uma 
melhoria de vida, mas sim a aceitação de 
uma ordem desigual vigente que é opres¬ 
sora pois nem todos tem a mesma condição 
de consumir. ★ 


*Ana Lidia é professora da rede estadual de 
São Paulo e militante do PT 
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E ntre os dias 30 de maio a 1 de ju¬ 
nho, representantes das chamadas 
entidades gerais do movimento 
estudantil, ou seja Diretórios Centrais, 
Executivas de Curso e Uniões Estaduais, 
estarão reunidos no 62° Conselho de Enti¬ 
dades Gerais da UNE. 

Com o chamado “Que as vozes demo¬ 
cráticas das ruas sejam os objetivos do Bra¬ 
sil”, as lideranças estudantis são desafia¬ 
das a construir o programa da UNE para o 
processo eleitoral de 2014. 

O cenário atual, marcado pelo ascenso 
das lutas sociais e pela disputa de projetos 
de país, exige do movimento estudantil 
muito debate, formulação e posicionamen¬ 
to político. Estas serão as primeiras eleições 
após as jornadas de junho de 2013, onde 
muitos jovens, em sua maioria estudantes, 
estiveram nas ruas defendendo uma série 
de direitos e mudanças para o Brasil. 

Um desafio para o movimento estudan¬ 
til consiste, exatamente, em construir uma 
plataforma eleitoral que dialogue com a 
necessidade de mudanças vocalizadas pela 
população, que paute as reformas estruturais 
necessárias e que represente o projeto demo¬ 
crático e popular de educação defendido his¬ 
toricamente pelo movimento estudantil. 

É inegável que muitas ações nestes 12 
anos de governo federal encabeçado pelo 
PT, permitiram transformações positivas. 
Iniciamos o enfrentamento e a superação 
do projeto neoliberal de enxugamento do 
Estado, vigente nos anos 1990. Melhora¬ 
mos a vida da população, por meio de polí¬ 
ticas públicas e sociais. Aumentou a renda 
e o poder de consumo da classe trabalha¬ 
dora, e ampliou significativamente o acesso 
ao ensino superior. 

As manifestações de junho, bem como, 
o conjunto de lutas sociais do último pe¬ 
ríodo, demonstraram, contudo, que estas 
ações, que para alguns já constituem um 
modelo de desenvolvimento , que por ve¬ 
zes foi defendido e apoiado pela União 
Nacional dos Estudantes, chegou no seu 
esgotamento. 


Primeiro, por que não é possível conti¬ 
nuar melhorando a vida do povo sem rea¬ 
lizar reformas estruturais e profundas, da 
mesma forma que não é possível realizar 
mudanças mais profundas sem bater de 
frente com os interesses do grande capital. 

Para apresentar um programa de gover¬ 
no que represente “As vozes democráticas 
das ruas”, a política da UNE deve ser reo- 
rientada para um modelo de desenvolvi¬ 
mento de caráter democrático e popular, 
estruturado pela defesa de reformas es¬ 
truturais como a reforma política, urbana, 
nos meios de comunicação e agrária. Um 
programa capaz de dar continuidade e apro¬ 
fundar as mudanças em curso desde 1 de 
janeiro de 2003. 

No ensino superior, devemos dar con¬ 
tinuidade e aprofundar as transformações 
realizadas nos últimos anos, o que também 
exige uma nova orientação nas políticas 
educacionais. As políticas implantadas no 
último período, se por um lado vem na 
contramão do sucateamento das instituições 
ocorrido na década de 1990, dando início a 
um processo de expansão e democratização 
do acesso, por outro lado não garantiram as 
condições necessárias para a permanência 
dos estudantes. Assim como não alteraram 
as estruturas mercantilizantes, antidemo¬ 
cráticas e conservadoras das instituições de 
ensino superior. 

O programa de governo defendido pela 
UNE precisa ter como horizonte a defesa 


de uma universidade pública, gratuita e 
com acesso universal. Programas como 
PROUNI e FIES de forma alguma podem 
ser encarados como se fossem políticas per¬ 
manentes, pois elas devem ser consideradas 
como políticas provisórias, enquanto não se 
criam as condições para o acesso efetiva¬ 
mente gratuito e universal. 

Cabe formular um programa que defen¬ 
da a continuidade do processo de expansão 
pela via pública. E acompanhado da am¬ 
pliação dos investimentos da assistência 
estudantil, para R$ 2, 5 bilhões, a fim de 
garantir a permanência dos estudantes. 

O projeto de educação defendido histo¬ 
ricamente pela UNE não pode ser tratado 
como um conjunto de princípios. A refor¬ 
ma universitária que defendemos deve ser 
o eixo central de uma plataforma eleitoral 
da UNE, expressa em medidas concretas 
a serem implantadas pelos governos, com 
o objetivo de transformar as estruturas ar¬ 
caicas e conservadoras que regem o ensino 
superior. 

Por fim, cabe ao CONEG elaborar um 
programa avançado, capaz de incidir na 
disputa eleitoral e na opinião política da 
sociedade. A incidência dos movimentos 
sociais, como a UNE, é fundamental para 
impedir retrocessos e garantir um próximo 
governo superior ao atual. ★ 


*Adriele Manjabosco é dirigente da União 
Nacional de Estudantes 












FPA realiza fóruns regionais: 
Ideias para o Brasil 



Iolelliada* 


E m abril, a Fundação Perseu Abramo 
deu início à série de fóruns regio¬ 
nais Ideias para o Brasil. Foram ao 
todo sete eventos espalhados pelo território 
nacional, que deram continuidade aos de¬ 
bates iniciados no final do ano passado, no 
fórum nacional organizado em São Paulo, 
quando foi possível discutir os avanços, 
problemas e desafios de um projeto demo¬ 
crático e popular para o país, a partir dos 
estudos e análises promovidos pela Funda¬ 
ção. Agora, em maio, as atividades pros¬ 
seguem em outros quatro estados (< confira 
locais abaixo). As publicações resultantes 
dos debates podem ser acessadas e baixa¬ 
das gratuitamente na página eletrônica da 
instituição ( www. fpabramo. org.br ). 

A iniciativa - que conta com o apoio 
do PT e visa à descentralização das ações 
da FPA, aproximando-a da base do partido 
nos estados e regiões de todo o Brasil - re¬ 
úne intelectuais, estudantes, parlamentares, 
representantes dos movimentos sociais e 
membros do governo federal, de governos 
estaduais e de prefeituras, além da militân¬ 
cia petista e dos dirigentes partidários. Os 
eventos são abertos ao público em geral e 
transmitidos ao vivo pela internet. E os en¬ 
contros já realizados têm sido bem sucedi¬ 
dos em levantar questões e propostas para o 
Brasil, cumprindo o papel de colaborar com 
a necessária disputa em favor das ideias de 
esquerda na sociedade brasileira. 

Na programação dos fóruns regionais 
estão previstos debates temáticos, reunindo 
autores dos estudos realizados para a FPA 
nos Projetos para o Brasil , que analisaram 
questões como o desenvolvimento nacional 
e regional, as políticas sociais, a segurança, 
a educação, a democracia, a comunicação, 
as questões urbanas, as alternativas energé¬ 
ticas, a sustentabilidade ambiental e as rela¬ 
ções de trabalho, entre outras. 

Além disso, os fóruns contam sempre 
com uma “mesa de diálogo” reunindo re¬ 
presentantes do governo, do PT nacional, 
do movimento social e da academia, que 


Os encontros já realizados têm 
sido bem sucedidos em levantar 
questões e propostas para o 
Brasil, cumprindo o papel de 
colaborar com a necessária 
disputa em favor das ideias de 
esquerda na sociedade brasileira 

busca aprofundar os temas debatidos no 
painel anterior; e com atividades setoriais 
organizadas pela Juventude e por outras se¬ 
cretarias do PT Nacional. 

Os fóruns são ainda antecedidos por 
uma oficina sobre o estado-sede, com a 
apresentação dos trabalhos elaborados pela 
FPA nos Projetos para os Estados , que en¬ 
volvem diagnósticos acerca da economia, 
sociedade, infraestrutura e administração 
pública de cada unidade federativa, buscan¬ 
do contribuir no debate e formulação dos 
programas de governo estaduais. Importan¬ 
te assinalar que nos demais estados - aque¬ 
les que não são sede dos fóruns - também 
ocorrerão oficinas similares, em datas a se¬ 
rem definidas em breve. ★ 


*lole Miada é vice-presidenta da Fundação 
Perseu Abramo 
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FÓRUNS REGIONAIS EM MAIO 


■ 9 e 10 de maio - em Manaus, 
reunindo Amazonas, Pará, Acre, 
Amapá, Rondônia, Roraima e 
Tocantins 

■ 16 e 17 de maio - em Porto 
Alegre, reunindo Rio Grande do 
Sul, Paraná e Santa Catarina 

■ 23 e 24 de maio - em Belo 
Horizonte, reunindo Minas Ge¬ 
rais, São Paulo, Espírito Santo e 
Rio de Janeiro 

■ 30 e 31 de maio - em Bra¬ 
sília, reunindo Distrito Federal, 
Goiás, Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul. 
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Rodrigo César* 


T em se tomado cada vez mais eviden¬ 
te para amplos setores do PT que o 
partido tem diversas lacunas a serem 
preenchidas se quiser conduzir a sociedade 
brasileira mmo ao socialismo. Entre as de¬ 
ficiências, destaca-se a baixa densidade teó¬ 
rica e ideológica das reflexões, análises e 
debates das instâncias partidárias. Este pro¬ 
blema, que para alguns pode parecer pouco 
relevante, nos custará muito caro se persistir. 

Sem uma perspectiva de longo prazo 
para o cumprimento de nossos objetivo 
estratégico de constmir uma sociedade so¬ 
cialista, sem classes e sem exploração, o 
partido tende a se dedicar às tarefas táticas 
do momento imediato desvinculadas da 
orientação estratégica. Sem situar os mo¬ 
vimentos táticos necessários à luta política 
cotidiana no interior de uma estratégia de 
luta pelo socialismo, tende a prevalecer o 
taticismo, no qual cria-se a impressão equi¬ 
vocada de que nossa vitória global será ob¬ 
tida pela simples soma de avanços parciais. 

Sob este prisma, imagina-se que para ga¬ 
nhar a guerra basta ganhar todas as batalhas, 
ou pelo menos as batalhas fundamentais. Se 
é verdade que não se pode vencer a guerra 
acumulando sucessivas derrotas nas diversas 
batalhas, também é verdade que as vitórias 
nas batalhas fundamentais, que definem os 
rumos da guerra, dependem do que se faz 
para enfrentar as demais batalhas. Portanto, 
é preciso estar atento para não comprome¬ 
ter a disputa das batalhas fundamentais com 
movimentações táticas para a obtenção de 
vitórias nas batalhas secundárias. 

Assim, a questão é saber diferenciar os 
movimentos táticos que acumulam daqueles 
que desacumulam para alcançarmos o obje¬ 
tivo estratégico. Para isso, é preciso uma fina 
sintonia entre tática e estratégia, que não será 
alcançada caso a consistência teórica e ideo¬ 
lógica no partido deixe a desejar. 

Não por acaso, o tamanho da lacuna na 
reflexão partidária foi crescendo na mes¬ 
ma medida em que foi diminuindo a de¬ 
dicação ao trabalho de formação política. 
Retoricamente, não há quem discorde da 
grande importância da formação política 
para o PT. Contudo, na prática, existe uma 
grande dificuldade para que ela seja priori¬ 
dade política e financeira dos organismos 
de direção em todos os níveis. 




13 a Jornada Nacional de 
Formação Política da AE 
26 /7 a 3/8/2014 - Maranguape, Ceará 


Neste sentido, além de contribuir para 
construir a política de formação do PT nos 
diversos espaços de atuação partidária, a Ar¬ 
ticulação de Esquerda criou sua Escola de 
Quadros, que vem realizando jornadas na¬ 
cionais de formação semestralmente, desde 
2008, nas diferentes regiões do país, para o 
conjunto da militância petista interessada. 

A 13 a edição da Jornada Nacional de 
Formação Política da AE será realizada 
entre os dias 26 de julho e 3 de agosto de 
2014, em Maranguape, Ceará. Nela serão 
oferecidos quatro cursos. 

O curso 1 se dedicará ao estudo das re¬ 
soluções do PT e da AE, abordando temas 
como socialismo, estratégia, tática, conjun¬ 
tura, história do Brasil, história da luta pelo 
socialismo e história do PT e dos governos 
Lula e Dilma. 

O curso 2 será dedicado à debater a rela¬ 
ção entre luta de massas e o socialismo, com 
dois dias destinados ao estudo de uma frente 
de ação específica da escolha do participan¬ 
te: juventude, sindical, mulheres, combate 
ao racismo, LGBT, saúde, questão urbana, 
questão ambiental e questão agrária. 

O curso 3 tratará da batalha das umas, 
abordando os temas do planejamento e pro¬ 
paganda eleitorais. Seu participantes terão 
três dias para discutir os desafios de organi¬ 


zar e realizar uma campanha que seja vito¬ 
riosa política e eleitoralmente. 

Por fim, o curso 4 se dedicará ao estudo 
de O Capital , de Karl Marx, e do desen¬ 
volvimento capitalista no Brasil. Para isso, 
será realizada uma leitura dirigida de capí¬ 
tulos da obra, uma discussão sobre o mé¬ 
todo dialético e, com os participantes dos 
demais cursos, o estudo e debate sobre o 
desenvolvimento capitalista no Brasil. 

A realização dos cursos 2, 3 e 4 depen¬ 
de do número de pessoas interessadas em 
participar. Atingido o número mínimo de 
15 pessoas inscritas, o respectivo curso 
será realizado. No dia I o de junho será afe¬ 
rido o quómm das inscrições nas opções 
setoriais do curso 2 e cursos 3 e 4. Neste 
sentido, solicitamos a quem se interessar 
por algum destes cursos que façam sua 
inscrição ainda este mês. 

A taxa de inscrição, que cobre os cus¬ 
tos de hospedagem, alimentação, material 
didático e transporte de Fortaleza a Ma¬ 
ranguape, é de R$ 360,00. Para obter mais 
informações, acessar a programação com¬ 
pleta da 13 a Jornada e realizar as inscrições 
acessem o site www.paginal3.org.br ★ 


^Rodrigo César é coordenador de 
Movimentos Sociais da JPT São Paulo 

















Dom Tomás Balduino 



N o dia 2 de maio, morreu D. Tomás 
Balduino, um dos grandes balu¬ 
artes da luta dos povos indígenas, 
da transformação da política indigenista da 
Igreja a partir da criação do CIMI em 1972 e 
da luta dos pequenos agricultores pela terra 
como um dos fundadores da Comissão Pas¬ 
toral da Terra-CPT, em 1975. Sempre me 
senti feliz por ter tido a oportunidade de po¬ 
der compartilhar, lado a lado com Dom To¬ 
más, revezes, esperanças e vitórias da luta 
indígena, desde o dia da criação do CIMI 
e em todo o período em que fui Secretario 
Executivo da entidade - 1973-1980. Lem¬ 
branças de dezenas de encontros, cursos e 
assembleias com missionári@s e índi@s de 
norte a sul do país. 

Guardo a memória de inúmeros e ines¬ 
quecíveis enfrentamentos e represálias da 
Ditadura Militar: 

Em 1974, Palmas/Paraná, cercados pela 
Polícia Federal, D.Tomás com altivez, jun¬ 
to com D. Agostinho, enfrentaram os po¬ 
liciais na portaria, discutindo e retendo-os 
enquanto nos fundos queimávamos rela¬ 
tórios e vestígios do Encontro de Pastoral 
Indígena, no qual foi fundado o CIMI-Sul 
em 1974. 

No dia 16 de julho de 1976 D.Tomás e 
eu voamos em seu aviãozinho para o veló¬ 
rio do P.Rodolfo Lunkenbein, jovem mis¬ 
sionário alemão, do qual me despedi no dia 
anterior no mesmo local onde três horas 
após caiu morto junto com o índio Simão 
Bororo. Foram os primeiros mártires da 
nova atitude evangelizadora da Igreja, ou 
seja, evangelizar como boa notícia contra¬ 
posta às aflições que os povos indígenas 
sofriam com a perda da terra, da cultura 
e da autodeterminação. Simão Bororo e 
Rodolfo caíram juntos pela mesma causa, 
martirizados por fazendeiros invasores da 
Terra Bororo. 

Rio Cururu, Alto Tapajoz, maio/1975, 
2 a . Assembleia Indígena, uma assembleia 
que reuniu mais 800 índios. Foi durante esta 
assembleia indígena, em reunião à parte, da 
qual participaram: D.Tomás, D.Pedro, Pe. 
Antônio Iasi, sj., Pe. Thomaz Lisboa, sj., 
Ivo Poletto, Ranulfo e eu, que foi gesta- 
da a Comissão Pastoral da Terra-CPT. Na 
ocasião foi marcada a data de fundação da 


CPT, ou seja, na oportunidade da I a . As¬ 
sembleia Nacional do CIMI em Goiânia, 
dois meses depois. 

Surumu, janeiro/1977, I a . Assembleia 
dos índios de Raposa Serra do Sol. Desta 
vez foram os índios intimados pela FUNAI 
e Polícia Federal a afastarem, D.Tomás e a 
mim da Assembleia. Mas os índios respon¬ 
deram com dignidade: “Ninguém vai afas¬ 
tar da assembleia nossos convidados!” E a 
Assembleia foi fechada. Mas naquela noite, 
antes de se despedirem, os índios iniciaram 
uma organização, cuja luta culminou 32 
anos depois na Festa de Homologação da 
Terra Indígena Raposa Serra do Sol. 

Solidariedade aos povos indígenas dos 
Guarani e Kaingang do Sul à Raposa Serra 
do Sol dos Makuxi, Taurepang, Wapixana 
e Ingarikó de Roraima. Dos Rikbaksa do 
Juruena aos Munduruku do Alto Tapajoz. 
Dos Bororo e Xavante aos Fulniô e Xuku- 
ru do Nordeste. Dos Tapirapé aos Terena 
e Kaiowá-Gaurani, por toda a parte estava 
D.Tomás, naqueles difíceis anos 70, junto 
e presente, dando coragem, animando a 
persistência de índios, missionárias e mis¬ 
sionários, na luta pela terra, incentivando a 
retomada da cultura desses povos e apoian¬ 
do a sua autonomia. Sinto imensa satisfa¬ 
ção por ter podido ser companheiro desse 
destemido D. Tomás nos anos mais difíceis 
dos povos indígenas brasileiros e ao mesmo 
tempo mais esperançosos desses 500 anos 
de invasão europeia. O seu aviãozinho foi 
animando a mudança da pastoral indígena 


da Igreja e semeando as assembleias indí¬ 
genas que fizeram germinar a organização 
dos povos indígenas brasileiros, a recon¬ 
quista de muitos de seus territórios e a reto¬ 
mada de sua cultura. 

D. Tomás era uma pessoa sempre atenta 
aos desejos e anseios das comunidades e dos 
mais pobres. Não avaliava os custos e a im¬ 
portância pelos critérios da nossa sociedade. 
Assim, na 3 a . Assembleia Indígena realiza¬ 
da na Aldeia Boqueirão dos índios Bororo 
em 1975, em uma troca de experiências en¬ 
tre os índios Rikbaktsa do Rio Juruena e Ta¬ 
pirapé do rio Araguaia, estes manifestaram 
o desejo de conhecerem e criarem a arara 
vermelha inexistente em sua área no Ara¬ 
guaia. Os Rikbaktsa prometeram um casal. 
Mas quem levaria esses bichinhos do Jurue¬ 
na ao Araguaia? Algumas semanas depois 
os Rikbaktsa avisaram o CIMI que o casal 
de arara já estava na gaiola, faltava quem o 
levasse ao destino Tapirapé. D. Tomás não 
teve dúvida. Convidou-me a acompanhá-lo, 
já que o Juruena era área que eu conhecia 
desde 1963. Saímos cedo em seu aviãozi¬ 
nho da cidade de Goiás voando rumo Jurue¬ 
na. E no fim da tarde pousamos na aldeia 
Tapirapé no Araguaia, com o casal de araras 
vermelhas, para a curiosidade e alegria geral 
da comunidade Tapirapé. ★ 


Casa da Cultura do Urubuí, 

10 de maio de 2014 

http ://urubui .blogspot. com.br 

Egydio Schwade 
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